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RESUMO 
 
Esta pesquisa tem como objetivo conhecer o serviço de acolhimento institucional 
desenvolvido pela Casa da Vó Benedita de Santos e a efetivação do direito à 
convivência familiar e comunitária das crianças e adolescentes que estão sob 
essa medida protetiva. Acolhimento institucional é o termo usado atualmente para 
designar os serviços que acolhem crianças e adolescentes em situação de risco e 
violação de direitos. A história brasileira de atenção à infância é marcada por um 
longo período de institucionalização de crianças e adolescentes, onde estas 
viviam sob um regime institucional rígido e distante da convivência familiar e 
comunitária. O direito a convivência familiar e comunitária tem como prioridade 
que a criança e o adolescente possam permanecer e conviver com sua família de 
origem e, somente em casos de violação de seus direitos sejam afastados de seu 
âmbito familiar e acolhidos por meio de serviços de acolhimento familiar ou 
institucional. O Acolhimento Institucional se torna uma medida importante para os 
casos onde não é possível a permanência da criança em sua família, devendo ser 
um espaço social para o desenvolvimento da criança e para sua reconstrução de 
vínculos. A presente pesquisa foi feita com uma profissional de Serviço Social da 
Casa Vó Benedita com objetivo de conhecer, a partir de uma organização não 
governamental, o serviço de acolhimento institucional desenvolvido e a busca da 
efetivação do direito a convivência familiar e comunitária, considerando que as 
organizações não-governamentais representam o maior número de serviços de 
acolhimento desenvolvidos na cidade. Mesmo com os avanços desde a 
promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente em 13 de julho de 1990, a 
busca de um acolhimento institucional que priorize a convivência familiar e 
comunitária e que a efetive ainda é um desafio, que tem como foco, 
principalmente, a atuação em conjunto e interdependente entre os Serviços de 
Acolhimento Institucional e toda a rede de proteção social da criança, do 
adolescente e da família. 
 
Palavras-Chaves: Acolhimento institucional; Convivência familiar e comunitária. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
 
Esse Trabalho de Conclusão de Curso - TCC visa conhecer o serviço de 
acolhimento institucional desenvolvido pela Casa Vó Benedita de Santos e a efetivação 
do direito à convivência familiar e comunitária das crianças e adolescentes que estão 
sob essa medida protetiva. Isso implica em pesquisar uma temática que abrange 
diretamente o campo de atuação da política da criança e do adolescente e da política 
de assistência social - campo de intersecção do sistema de garantia de direitos e do 
sistema único de assistência social. Outra implicação consiste no entendimento de que 
essa medida de acolhimento institucional vem sendo questionada nacionalmente e 
tornou-se objeto de nova regulamentação, em 2009. Neste ano, é promulgada a Lei 
12.010/2009 com o firme propósito de aperfeiçoar a sistemática de garantia do direito à 
convivência familiar e comunitária a todas as crianças e adolescentes (art. 1º), incluindo 
nesse universo a medida de acolhimento institucional. No elenco de medidas de 
proteção, o termo abrigo disposto no art. 101 do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
foi alterado pela Lei 12.010/2009, para “acolhimento institucional”. Não se trata de uma 
simples mudança de nomenclatura. O “novo” termo muda a concepção, a prática 
institucional e a metodologia de intervenção com foco no contexto familiar e 
comunitário. Impõe-se, portanto, o reordenamento dos serviços de acolhimento 
institucional.   
Desde 2006, o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito da 
Criança e do Adolescente à Convivência Familiar e Comunitária – PNCFC vem se 
colocando como instrumento de mobilização, discussão e proposição de estudos e 
atuação no âmbito das políticas sociais, na perspectiva de fortalecer a doutrina da 
proteção integral e a necessária ruptura com a cultura da institucionalização de crianças 
e adolescentes no Brasil.  
Com base nesses movimentos de mudança, a medida de acolhimento 
institucional se coloca cada vez mais como uma medida provisória e excepcional, e, 
utilizada como forma de transição para família substituta ou retorno à família de origem, 
quando possível.   
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 Nos documentos normativos citados, a Convivência Familiar e Comunitária é um 
direito que prevê com prioridade a permanência e convivência da criança e adolescente 
em sua família de origem. Somente em casos onde haja risco ou violação de direitos, a 
criança deve ser afastada da família e acolhida de forma provisória, visando à 
reintegração familiar ou colocação em família substituta. Uma das opções para o 
acolhimento da criança e do adolescente que se encontre em uma situação de risco ou 
violação de direitos, é o acolhimento institucional1. O Acolhimento Institucional se torna 
uma medida importante para os casos onde não é possível a permanência da criança 
em sua família, devendo ser um espaço social para o desenvolvimento da criança e  
reconstrução de vínculos.  
Em Santos, a medida de acolhimento institucional é de responsabilidade de serviços 
de acolhimentos institucionais governamentais e organizações não governamentais. 
Conforme levantamento do “Perfil de Crianças e Adolescentes abrigados em Santos-
SP”  realizado em 2007, pela Secretaria Municipal de Assistência Social de Santos - 
SEAS, pelo Ministério Público do estado de São Paulo – MP-SP - Infância e Juventude 
de Santos, pela Vara da Infância, Juventude e Idoso de Santos e Conselho Municipal 
de Direitos da Criança e do adolescente de Santos - CMDCA, haviam 8 serviços de 
acolhimento institucional na cidade, que atendiam 152 crianças e adolescentes. 
Conforme esse levantamento, a maioria dos serviços é mantida por organizações não 
governamentais. São eles: 
 Casa Vó Benedita: 59 crianças e/ou adolescentes atendidos; 
 Lar Santo Expedito: 26 crianças e/ou adolescentes atendidos; 
 Associação Casa da Criança de Santos: 22 crianças e/ou adolescentes 
atendidos; 
 Organização de Apoio ao Portador do Vírus da Aids – Oasis : 14 crianças e/ou 
adolescentes atendidos; 
 Educandário Anália Franco: 11 crianças e/ou adolescentes atendidos; 
 Lar Espírita Mensageiros da Luz:  07 crianças e/ou adolescentes atendidos; 
                                               
1
 Segundo as recentes normativas, outra opção seria o acolhimento familiar por meio do Programa 
Família Acolhedora. Em Santos esse programa é desenvolvido pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social – SEAS.  
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 Abrigo II – Meninas – Secretaria Municipal de Assistência Social: 07 
crianças e/ou adolescentes atendidas; 
 Abrigo I  - Meninos  - Secretaria Municipal de Assistência Social:  06 
crianças e/ou adolescentes atendidos; 
 Nesse levantamento, constatou-se que a maioria das crianças e adolescentes 
acolhidos é da cor negra (63,2%) e nasceram em Santos (75,7%).  O perfil da faixa 
etária de crianças/ adolescentes em medida de abrigo na cidade sob o risco da não-
adoção foi o seguinte: 
 33% tem perfil não-adotável (acima de 12 anos de idade) 
 31,3% tem risco de se tornarem não adotáveis (5 a 12 anos de idade) 
 Sobre as famílias e sua vulnerabilidade social, foram levantados os seguintes 
dados: 
 Em relação aos vínculos familiares das crianças e adolescentes, onde: 
 48,7% (74 crianças/ adolescentes) têm família e mantém vínculo; 
 18,4% (28 crianças/ adolescentes) não têm contato devido 
impedimento judicial; 
 4,6% (7 crianças/ adolescentes) não têm família. 
 Em relação às moradias, 78 famílias foram consideradas em condições 
precárias, sendo que: 
 8  moravam na rua; 
 8 em moradias cedidas; 
 22 em moradias coletivas; 
 40 moravam em pensões/ hotéis. 
 Em relação à renda dos responsáveis antes do acolhimento: 
 14,5% ganhavam até 2 salários mínimos; 
 12,5% não tinham renda; 
 73 %, sem informação. 
  Famílias com grande número de irmãos (2 a 5), representaram 75,4%. 
 Em relação à saúde dos responsáveis: 
 14,6% eram dependentes químicos/ alcoólicos; 
 1,4% portavam necessidades especiais. 
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 Em relação à saúde das crianças/ adolescentes: 
 20,3% apresentavam transtornos mentais e comportamentais; 
 16,5% apresentavam doenças do aparelho respiratório; 
 14,3% apresentavam saúde bucal em más condições (cáries e má 
oclusão dentária) 
 9% apresentavam distúrbios de aprendizagem; 
 6,8% eram portadoras de doenças sexualmente transmissíveis. 
A análise dos principais motivos do acolhimento institucional mostrou que: 
 27,6% foi devido à negligência por parte dos pais/ responsáveis; 
 15,4% devido à carência de recursos materiais pela família; 
 14,6% devido à dependência química/ alcoólica dos responsáveis; 
 9,5% devido abandono dos pais/ responsáveis. 
 A maioria dos encaminhamentos feitos para as instituições de acolhimento 
institucional (73%), veio dos Conselhos Tutelares, onde: 
 48,6% feito pelo Conselho Tutelar da Zona Central; 
 23,4% pelo Conselho Tutelar da Zona Noroeste; 
 22,5% pelo Conselho Tutelar da Zona Leste. 
 Os dilemas a serem enfrentados, segundo dados do levantamento, são o fato de 
que 42,4% de crianças/ adolescentes não recebem visitas; faltam informações em 
relação às famílias extensas2, dados de moradia, por parte dos serviços de acolhimento 
e o tempo extenso de acolhimento institucional.  
 Foram consideradas também as necessidades de se criar alternativas para 
crianças/ adolescentes não adotáveis, e manter relação de trabalho e diálogo entre os 
órgãos e poderes oficiais. (Perfil de Crianças e adolescentes abrigados em Santos-SP. 
SEAS. MP-SP. Vara da infância, juventude e idoso de Santos. CMDCA). 
 Neste perfil, a Casa da Vó Benedita nos chama atenção por ser a organização 
que mantém o maior número de crianças nessa medida na cidade. Trata-se de uma 
organização não governamental que iniciou seus trabalhos no ano de 1976. Portanto, 
de lá pra cá, acompanhou as mudanças legislativas e paradigmáticas: internação, 
                                               
2
   “[...] uma família que se estende para além da unidade pais/ filhos e/ ou da unidade do casal, 
estando ou não dentro do mesmo domicílio: irmãos, meio-irmãos, avós, tios e primos de diversos graus” 
(PNCFC:2006, p. 128). 
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abrigo e acolhimento institucional de crianças e adolescentes. Assim, a Casa da Vó 
Benedita, se torna campo de grande interesse para os fins deste estudo que se propõe 
a conhecer o modo como o serviço vem lidando com as recentes orientações e 
recomendações para o desenvolvimento do acolhimento institucional de crianças e 
adolescentes, visando o direito a convivência familiar e comunitária. 
 Tem-se, portanto, algumas indagações: O que significa desenvolver a medida de 
acolhimento institucional? O que difere da medida de abrigo? Quais desafios a medida 
de acolhimento institucional traz para o serviço/Casa da Vó Benedita? Que mudanças 
aconteceram no serviço a partir da normativa de acolhimento institucional? O que muda 
no cotidiano do serviço em relação as crianças e adolescentes, suas famílias, 
comunidade? Como a Casa da Vó Benedita se relaciona com o Sistema de Garantia de 
Direitos e Sistema Único de Assistência Social? Que ações indicam a implementação 
do direito à convivência familiar e comunitária no âmbito da medida de acolhimento 
institucional? 
Os objetivos deste estudo são conhecer o modo de efetivação do direito à 
convivência familiar e comunitária no serviço de acolhimento institucional de crianças e 
adolescentes desenvolvido pela Casa da Vó Benedita na cidade de Santos e analisar 
as experiências, os fluxos e dificuldades do serviço de acolhimento institucional 
desenvolvido pela Casa da Vó Benedita para implementar o direito à convivência 
familiar e comunitária. 
Inicialmente, esse estudo pretende realizar uma apropriação do tema em seu 
percurso histórico e contexto atual através de pesquisa bibliográfica de autores que 
estudam a área da infância e adolescência e, dos dados oficiais levantados 
nacionalmente. 
 Sob o aspecto normativo, será feito um estudo das principais legislações  
relacionadas ao tema, como a Constituição Federal de 1988, a Política Nacional de 
Assistência Social; o Estatuto da Criança e do Adolescente; a Lei nº 12.010/2009, 
dentre outras. Também serão estudadas as diretrizes e instrumentos nacionais de 
orientação dos serviços de acolhimento institucional, como o “Plano Nacional de 
Convivência Familiar e Comunitária” de 2006 e as “Orientações Técnicas: Serviços de 
Acolhimento para Crianças e Adolescentes”, de 2009, ambos do Governo federal/ 
Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome.  
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 Visando ter um panorama geral dos serviços de acolhimento institucional para 
crianças e adolescentes, oferecidos na cidade de Santos - suas características, 
funcionamento, dificuldades gerais, foi feito contato com o Conselho municipal dos 
direitos da criança e do adolescente da cidade – CMDCA e com a Secretaria de 
Assistência Social (SEAS), órgão responsável pela proteção especial de alta 
complexidade onde se vincula essa temática. Nesses contatos tive acesso ao Perfil de 
Crianças e Adolescentes Abrigados em Santos- SP, realizado em 2007 que possibilitou 
uma aproximação com a temática e a delimitação dessa pesquisa.   
 Atualmente, Santos tem dois serviços executados diretamente pela SEAS e 5 
serviços executados por organizações não governamentais. Considerando o objetivo 
deste TCC, a pesquisa de campo foi feita na Casa da Vó Benedita, por ser o serviço 
que tem o maior número de crianças e adolescentes em medida de acolhimento 
institucional na cidade e, também por ter acompanhado e participado do processo de 
mudança da medida de abrigo para acolhimento institucional. Assim, foi entrevistada 
uma profissional de Serviço Social que atua no serviço de acolhimento institucional já 
há 6 anos. 
  Para realização da pesquisa foi solicitado autorização/termo de aceite da Casa 
da Vó Benedita, apresentação e aprovação dos/as entrevistados/as do termo de 
consentimento livre e esclarecido.   
 As entrevistas tiveram roteiro com questões semi-estruturadas que permitiram 
obter dados quantitativos e qualitativos em relação ao serviço oferecido, atendimentos e 
ações implementadas no sentido da efetivação do direito à convivência familiar e 
comunitária das crianças e adolescentes.  
 Os dados obtidos na pesquisa de campo foram analisados tendo como 
parâmetro as referências nacionais para atuação dos serviços de acolhimento 
institucional. Foram organizadas categorias analíticas que permitam conhecer a 
aproximação/distanciamento do cumprimento do direito infanto-juvenil a convivência 
familiar e comunitária no serviço de acolhimento institucional desenvolvido pela Casa 
da Vó Benedita em Santos. 
O Serviço Social no campo sócio-jurídico “configura-se como uma área de 
trabalho especializado, que atua com as manifestações da questão social, em sua 
interseção com o Direito e a Justiça na sociedade” (CHUAIRI, 2001).  
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Consideramos relevante essa pesquisa para o Serviço Social, primeiramente, por 
tratar-se de um campo sócio ocupacional onde o assistente social tem uma atuação 
importante especificamente, no caso de nosso estudo, nos serviços de acolhimento 
para as crianças e adolescentes e suas famílias. Também pelo compromisso ético-
político do assistente social com a defesa de direitos humanos e com as políticas 
sociais.  
Após a promulgação do ECA, houve uma ampliação da demanda de 
atendimento e de profissionais para a área [ROCHA, entre 2003 e 2013], devido o 
redirecionamento político e institucional que vem se instaurando no país referente ao 
acolhimento institucional de crianças e adolescentes, sob a perspectiva da Proteção 
Integral.  
Defender os direitos sociais, e dentre eles o direito a proteção integral de 
crianças e adolescentes, o direito a convivência familiar e comunitária de todas as 
crianças e adolescentes, inclusive das que se encontram sobre medida protetiva, 
representa acima de tudo o compromisso profissional com a cidadania. 
Essa pesquisa espera contribuir para que, a partir dos dados obtidos, possamos 
ter consciência da realidade do serviço oferecido e com isso, pensar possibilidades de 
continuidade e aperfeiçoamento do que for positivo e de (re) construção do que se fizer 
necessário, tendo em vista que o compromisso com os serviços públicos de qualidade é 
de todos os envolvidos. 
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CAPÍTULO 1  
 PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA À INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA NO 
BRASIL- MARCOS HISTÓRICOS 
 
 
 
 No Brasil, a proteção e a assistência a crianças e adolescentes foi fruto de um 
longo processo histórico. Processo que envolveu desde as primeiras intervenções de 
ordens religiosas, filantrópicas, educacionais e em instituições, com base em políticas 
públicas. 
 O atendimento institucional de crianças e adolescentes, primeiramente se deu na 
forma de internação, depois foi alcançado o modelo de abrigamento e só atualmente 
avançamos para a concepção da medida de acolhimento institucional. No contexto 
atual, acolher institucionalmente crianças e adolescentes requer atenção a sua própria 
identidade, de forma a não marcar esses sujeitos pelos traumas de uma 
institucionalização, presente por um longo período na história brasileira, onde o 
atendimento massificado não permitia que as crianças pudessem ter suas identidades, 
suas origens familiares e sociais fortalecidas e com isso, minimizar os traumas da 
separação. 
 No período colonial aconteceram as primeiras intervenções sobre esses sujeitos, 
como a educação de crianças indígenas liderada por missionários jesuítas da Igreja 
Católica, que tinham o objetivo de educá-las em crenças e costumes religiosos alheios 
a sua cultura. Nesse período, essas intervenções estavam subordinadas as ordens de 
Portugal, que entendia que educar os indígenas em sua cultura era parte da estratégia 
de exploração e conquista das terras brasileiras.  
 O cuidado a crianças abandonadas ficava a cargo da filantropia, como as Santas 
Casas de Misericórdia que implantou um sistema para atender crianças abandonadas, 
chamado Roda dos Expostos. Salvador, Rio de Janeiro e Recife foram os primeiros 
estados a implantá-lo e no século XIX surgiram no Brasil outras dez Rodas de 
Expostos. Esse sistema só foi extinto no Brasil no século XX. (RIZZINI, 2004) 
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Era uma iniciativa religiosa e filantrópica que recebia crianças abandonadas de 
forma a ocultar e preservar a identidade dos responsáveis, segundo Maria Luiza 
Marcílio, presidente da Comissão de Direitos Humanos da USP, se tratava de um: 
 
 
dispositivo onde se colocavam os bebês que se queriam abandonar. 
Sua forma cilíndrica, dividida ao meio por uma divisória, era fixada no 
muro ou na janela da instituição. No tabuleiro interior e em sua abertura 
externa, o expositor depositava a criancinha que enjeitava. A seguir, ele 
girava a roda e a criança já estava do outro lado do muro. Puxava-se 
uma cordinha, com uma sineta, para avisar a vigilante ou rodeira que um 
bebê acabava de ser abandonada e o expositor furtivamente se retirava 
do local sem ser identificado.  
 
 
 
À sua época, foi um sistema que se tornou um meio fundamental para 
sobrevivência de crianças abandonadas apesar dos registros de alta mortalidade, 
conforme explicitado por RIZZINI: 
 
 
 
A criação coletiva de crianças pequenas nas Casas de Expostos, em um 
período anterior às descobertas de Pasteur e da microbiologia, resultava 
em altíssimas taxas de mortalidade. A amamentação artificial era um 
risco sério para as crianças, obrigando às instituições a manterem em 
seu quadro de pessoal amas-de-leite, responsáveis pela amamentação 
de um grande número de lactentes. No Brasil, muitas escravas serviram 
nesta função, alugadas por seus proprietários (RIZZINI, 2004, p. 23) 
 
 
 
 Ainda no período colonial, ocorre a criação de seminários, colégios internos, 
asilos, escolas de aprendizes, escolas militares onde o tratamento direcionado a 
crianças abandonadas, órfãos ou desvalidos tinha cunho educacional e filantrópico, e 
inicia-se a cultura de institucionalização, onde a intervenção institucional sobre crianças 
nos moldes de internação se dá por período de tempo indeterminado, de maneira 
recorrente, só iniciando sua superação no país a partir da década de 1980. No 
processo de institucionalização, crianças e adolescentes perdem sua referência e 
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identidade, pois corresponde a um processo que limita o desenvolvimento pleno, uma 
vez que não busca manter o contato e os vínculos familiares e comunitários. 
 Com a Independência do Brasil e entrada no período imperial, são criadas 
escolas de educação primárias e profissionalizantes para meninos pobres, onde estes 
aprendiam ofícios necessários à época, como alfaiataria, sapataria, carpintaria, etc. 
além de ingressarem para companhias de aprendizes da Marinha e de Arsenais de 
guerra. Educar o povo brasileiro para o desenvolvimento tornou-se o grande objetivo da 
nação. Para as meninas pobres e órfãs havia os recolhimentos religiosos, em regime de 
clausura, onde recebiam educação que lhes preparavam para um possível casamento, 
tarefas do lar e domésticas, onde haviam divisões para meninas órfãs brancas e “de 
cor”. (RIZZINI, 2004, p. 25) 
 No período republicano tem início o período “menorista” da legislação brasileira 
sobre o tema criança e adolescente, e o Estado passa a se responsabilizar e elaborar 
políticas para os chamados “menores”, sujeitos a serem educados e disciplinados 
conforme a ordem social estabelecida sem serem consideradas as suas necessidades 
e de sua família. A institucionalização de crianças em asilos de menores, internatos era 
justificada pela falta de condições, capacidade de suas famílias – da camada pobre da 
sociedade – de cuidar de suas crianças.  
 Nesse período é criado em 1923 o Juizado de Menores e em 1927 entra em 
vigor o primeiro Código de Menores, conhecido como o código Mello Matos, nome do 
primeiro juiz de menor do Brasil. Este código reuniu leis de proteção e assistência aos 
menores os denominando como expostos, abandonados, vadios, mendigos, e 
libertinos, a partir das várias situações em que se encontravam, diferenciando os 
menores abandonados e os delinqüentes. Às crianças identificadas como órfãs, 
abandonadas ou com pais ausentes era atribuída ao Estado a sua tutela, tendo este 
total poder de decisão sobre seus destinos. Os chamados delinqüentes eram 
encaminhados a “escolas de reforma especiais para menores”, que integravam a 
política de segurança nacional. (RIZZINI, 2004) 
 Destaca-se que os importantes direitos contidos na Declaração Universal dos 
direitos humanos de 1948 não tiveram influência no código de menores que vigeu de 
1927 até o final da década de 1970. 
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No item 2 do artigo XXV da Declaração Universal dos Direitos Humanos é 
disposto que “a maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência especial. 
Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozarão da mesma proteção 
social”. 
Já a legislação brasileira no período, entendia que conforme a variação da 
procedência e composição familiar da criança e do adolescente variava também seu 
entendimento jurídico. Se incluída dentro dos padrões familiares de então, teria 
respaldo pelo Código Civil, se em situações que as enquadrassem como menores 
seriam referenciadas no Código de Menores de 1927. 
 Em relação ao atendimento institucional a criança e ao adolescente, o governo 
federal criou em 1941 o Serviço de Assistência a Menores – SAM, um órgão nacional 
subordinado ao Ministério da Justiça que visava a centralização dos serviços. Dentro de 
um período autoritário da história política brasileira, no Estado Novo, o SAM tinha cunho 
correcional e repressivo, diferenciando o atendimento dado a menores infratores e aos 
carentes e abandonados.  
Na década de 1960, houve grandes movimentos de denúncias de práticas de 
maus tratos e repressão contra crianças e adolescentes, cometidos pelo SAM, por parte 
inclusive de ex-diretores, o que propôs a criação de um novo órgão nacional. E, já 
dentro do período ditatorial brasileiro, em dezembro de 1964, houve a criação da 
Fundação Nacional do Bem-estar do Menor – FUNABEM que elaborou e implementou a 
Política Nacional do Bem-estar do Menor – PNBEM que tinha por objetivo caracterizar 
nacionalmente a política de bem-estar de crianças e adolescentes. A execução dessa 
política nos estados brasileiros ficou por conta das Fundações estaduais do bem-estar 
do menor - FEBEMS. 
No contexto da ditadura militar brasileira, o “menor” passou a ser questão de 
Segurança Nacional, devendo ter resolução estratégica para suas realidades de rua, 
abandono, etc. Portanto as crianças atendidas através das FEBEMS tinham a 
educação pautada nos preceitos do militarismo, focando segurança, disciplina e 
obediência. E o objetivo da FUNABEM de se opor à forma de internação intensa tida 
durante o SAM não foi alcançado. A prática de recolhimento de crianças teve 
intensificação nesses serviços, visando à separação social dos menores que haviam 
cometido atos infracionais, principalmente. 
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  Em consonância a essa situação foi aprovado em 1979 o segundo Código de 
Menores, através da Lei nº 6.697/79, que reformulou o código de 1927, mas sem 
romper com princípios arbitrários, assistencialistas e repressivos junto a crianças e 
adolescentes tidas em “situação irregular”.  
 Apoiada na Doutrina de Situação Irregular3, a legislação brasileira passa a 
tratar sobre a criança somente quando essa se encontre em tal situação, ou seja, 
quando se encontre sem condições de sobrevivência, de forma contínua ou eventual, 
submetidas à violência, ao convívio em ambiente que afetasse os “bons costumes” (em 
perigo moral), em autoria de ato infracional, com ausência de seus pais e com 
apresentação de desvio de conduta. O código de 1979 estabelecia medidas 
remediadoras a essas situações e nenhuma visando a sua prevenção, já que entendia 
que essas situações irregulares eram caracterizadas também pelas condições de vida 
das famílias dessas crianças, famílias das camadas pobres da sociedade, sendo as 
crianças e adolescentes submetidos a essas medidas como objetos e não como 
sujeitos. 
No final da década de 1970, começam a acontecer debates, estudos e pesquisas 
acadêmicas em torno do tema de crianças e adolescentes em situação de rua e autores 
de atos infracionais, principalmente. Este foi o início da discussão organizada e crítica 
sobre o assunto, o que possibilitou o seu desenvolvimento no decorrer do período 
democrático brasileiro. Destacam-se também como importantes pontos para o nascer 
de um novo olhar sobre a criança e adolescente na década de 1970, a criação da 
Pastoral do Menor, o Ano Internacional da Criança em 1979, que comemorou os 20 
anos da Declaração Universal dos direitos da Criança de 1959, e o Movimento de 
defesa do menor em São Paulo. 
Com a abertura do período democrático no Brasil, passaram a acontecer 
discussões e reflexões sobre o modelo de internação ainda vigente no país, levando à 
busca de alternativas, tendo em vista relatos e denúncias de maus-tratos nos 
                                               
3
  A Doutrina de Situação Irregular “é uma construção doutrinária oriunda do Instituto 
Interamericano Del Niño, órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA), do qual o Brasil 
participa [...]. Sua formulação teórica é atribuída ao jurista argentino Ubaldino Calvento e teve como 
maior propagador no Brasil o juiz de menores do Rio de Janeiro, Alyrio Cavallieri”. (Silva, 2004). Foi 
incorporada pela Associação Brasileira de Juízes de Menores em 1973, pela justificativa de se adequar a 
tradição legislativa brasileira, visto que havia o contexto propício, pois ainda era presente no Brasil a 
“escola menorista”, principalmente no Poder Judiciário. Tendo como parâmetro a ordem social, 
enquadravam os “menores” em situação irregular, e os tornavam passíveis de “correções”. (Silva,2001) 
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internatos, a compreensão dos danos de um modelo de internação ao desenvolvimento 
pleno da criança e adolescente, danos causados principalmente pela perda de vínculos 
devido ao afastamento de sua família e comunidade: 
 
 
 
No final dos anos 1970 e início dos anos 1980, passam a ser 
perceptíveis as inquietações em relação à eficácia deste tipo de medida. 
É indicativo desse novo momento o grande número de seminários, 
publicações e discussões em torno de iniciativas que indicassem novos 
caminhos. A palavra de ordem na época era a busca de alternativas, 
subentendendo-se que se tratavam de alternativas à internação 
(RIZZINI, 2004, p. 46) 
 
 
 
A FUNABEM e PNBEM, num esforço de acompanhar esse processo de 
mudança, iniciaram um processo de revisão, e criaram serviços alternativos à 
internação, como o Centro Integrado de Atendimento ao menor.  
Neste processo de transição, os movimentos sociais pela infância também deram 
voz ao tema criança e adolescente e fizeram mobilizações nacionais para que a 
questão tivesse uma nova compreensão e abordagem. 
O movimento social de luta pelos direitos da criança e do adolescente envolveu 
setores da Igreja Católica, como a Pastoral do Menor, as entidades de atendimento a 
criança e adolescente, o Movimento Nacional dos Meninos e Meninas de RUA – 
MNMMR, entre outros movimentos sociais, e somou-se à pressão para a convocação 
de uma Assembleia Nacional Constituinte, objetivando a aprovação de uma nova 
Constituição Federal. A Assembleia se desenvolveu em um período de 3 anos, de 1985 
a 1988, período no qual esse movimento nacional realizou diversos debates, encontros, 
estudos e seminários sobre o tema da infância e adolescência, recolheu assinaturas 
para que os parlamentares constituintes aprovassem as propostas do movimento de 
emendas constitucionais relacionadas aos direitos da criança e do adolescente, e em 
1986 foi criada a Comissão Nacional Criança e Constituinte. 
Como reflexo dos movimentos de articulação e debates em torno de um novo 
olhar sobre a questão da criança e do adolescente no Brasil, o tema foi inserido na 
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Constituição Federal de 1988 e os direitos relacionados a criança e ao adolescente 
tiveram como foco a Doutrina de Proteção Integral4, que, embora tenha surgido a partir 
da Declaração dos Direitos da Criança de 1959, só ganhou força política no Brasil a 
partir dessa abertura do período democrático. Assim, o reordenamento jurídico mudou a 
concepção da criança e adolescente apoiado na Doutrina da Proteção Integral. 
A Constituição Federal de 1988, também caracterizada como a “Constituição 
Cidadã”, garantiu diversos direitos sociais que há muito tempo vinham sendo 
reivindicados. Foi o resultado de um processo de luta social dentro de um Brasil 
redemocratizado.  
Em seu artigo 227 a Constituição Federal de 1988 se referiu aos direitos das 
crianças e adolescentes brasileiros, e a responsabilidade de assegurar esses direitos 
foi determinada à família, à sociedade e ao Estado, visando oferecer proteção integral à 
criança e ao adolescente, conforme segue: 
 
 
 
É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 
 
 
 
Nesse contexto de mudanças normativas, as instituições de atendimento 
também foram alteradas. Visando implementar a nova legislação para crianças e 
adolescentes, surge o Centro Brasileiro para a Infância e Adolescência - CBIA, no 
final dos anos 1980, em substituição a FUNABEM, visando superar suas marcas de 
institucionalização massiva de crianças e adolescente em instituições totais, regime 
                                               
4
 A Doutrina de Proteção Integral surgiu sob influência da Declaração Universal sobre os Direitos 
da Criança da ONU do ano de 1959; é base da Convenção Internacional dos Direitos da Criança (tratado 
internacional mais completo sobre os direitos da criança, aprovado em 20 de novembro de 1989 pela 
ONU e ratificado no Brasil em setembro de 1990), da Constituição Federal de 1988 e do Estatuto da 
Criança e do adolescente. Nesta Doutrina, diferente da Doutrina de Situação Irregular, é posto que é 
dever do Estado, da sociedade e da família garantir a satisfação de todas as necessidades das pessoas 
com até 18 anos de idade, tendo com isso proteção e garantia do pleno desenvolvimento humano de 
crianças e adolescentes, vistos como pessoas em situação peculiar de desenvolvimento. 
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de atendimento que perdurou durante o período ditatorial brasileiro e que não era 
mais condizente com o processo de redemocratização vivido no país. 
 A década de 1990 se configura como a década que teve como desafio consolidar 
a democracia brasileira e também iniciar a implementação e efetivação de todos os 
direitos assegurados na Constituição Cidadã de 1988, dentre eles, os direitos da 
criança e do adolescente. 
 Para a consolidação e regulamentação desses direitos, em 13 de julho de 1990, 
foi aprovado o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA que surge em 
contraposição ao Código de menores, e à política de atendimento até então vigente, 
em seu campo legal, institucional e de atendimento (RIZZINI, 2004, p. 48). 
 O ECA não foi fruto simplesmente da vontade do Poder Público, mas foi 
constituído a partir da organização da sociedade civil e instituições que compunham 
os movimentos sociais em defesa dos direitos das crianças e adolescentes no Brasil. 
 Após a promulgação da Constituição federal de 1988, e com a Convenção 
Internacional dos Direitos da Criança de 1989, continuaram as mobilizações pela 
criação de uma lei específica para crianças e adolescentes, não sendo mais 
compatível à conjuntura política o Código de Menores de 1979 e a PNBEM. 
O movimento pela criação do ECA iniciou em 1989, tendo como integrantes 
representantes da sociedade civil, do Ministério Público, do Poder Judiciário e 
instituições. Foi um movimento nacional, ramificado e peculiar que envolveu todas as 
regiões brasileiras. A comissão redatora era sediada em São Paulo, essa comissão 
era responsável por receber, analisar e incorporar as sugestões recebidas de todo o 
Brasil.  
Em São Paulo, a divulgação dos preceitos do ECA para as comunidades coube 
aos movimentos sociais e à Igreja católica. A disseminação nacional ocorreu através 
de seminários e palestras ministradas pela comissão de redatores e especialistas. 
Crianças e adolescentes também tiveram participação ativa na criação de sua 
Lei, para isso houve papel importante do Movimento Nacional dos Meninos e Meninas 
de RUA – MNMMR, grupo que surgiu logo após o fim da ditadura militar, em 1985 e 
foi decisivo na elaboração do ECA.  
O ECA se divide em dois livros. No Livro I – Parte geral, dispõe sobre a Lei, 
sobre os Direitos fundamentais das crianças e adolescentes e da Prevenção à 
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violação desses direitos, no Livro II – Parte Especial, se refere a Política de 
atendimento, às medidas de proteção, dispõe sobre a prática de atos infracionais de 
crianças e adolescentes, sobre as medidas pertinentes aos pais e responsáveis, 
sobre o Conselho Tutelar e sobre o Acesso à Justiça, além de, no final, dispor sobre 
os crimes e infrações administrativas cometidos contra crianças e adolescentes. 
Com o ECA, crianças e adolescentes são reconhecidos como sujeitos de direitos 
que têm assegurado medidas de proteção, quando em situações que os exponha ao 
risco. Não os divide e os categoriza como fazia o antigo Código de Menores de 1979, 
como por exemplo, em delinqüentes ou abandonados que teriam como destino as 
instituições de internação. 
A proteção integral a toda criança e adolescente brasileiro passa então a ser 
dever da família, da sociedade e do Estado, e se torna um marco da nova concepção 
sobre as crianças e adolescentes, reconhecidos como sujeitos de direitos.  
 Com o ECA foram estabelecidos fundamentos que se contrapõem a história 
brasileira de institucionalização de crianças. Ele firma em seus artigos procedimentos 
que determinam providências a serem tomadas em casos de risco ou violações dos 
direitos fundamentais.  
Nesse sentido, o ECA prevê dois grandes conjuntos de medidas, as medidas 
específicas de proteção contidas no artigo 101, para as situações onde haja ameaça 
ou violação de direitos e as medidas sócio-educativas, contidas no artigo 112 para as 
situações de prática de ato infracional por adolescente, sendo que, se praticadas por 
crianças, caberão as medidas de proteção previstas no artigo 101. 
 O direito a convivência familiar e comunitária de toda criança e adolescente 
brasileiro, objeto deste estudo, tem um capítulo próprio no ECA, conforme previsto na 
Constituição Federal de 1988. Um direito fundamental previsto junto com o direito à 
saúde, à educação, à liberdade, etc., e explicitado em seu artigo 19: 
 
 
 
Toda criança ou adolescente tem direito de ser criado e educado no seio 
de sua família ou em família substituta, excepcionalmente; assegurada a 
convivência familiar e comunitária, em ambiente livre da presença de 
pessoas dependentes de substâncias entorpecentes. 
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 Em relação à política de atendimento, o ECA determinou que esta seja feita de 
forma articulada entre municípios, estados, distrito federal e União, e entre ações 
governamentais e não-governamentais. Para o ECA, a descentralização e a 
municipalização da política de atendimento, torna mais viável o atendimento das 
necessidades das crianças e adolescentes e também de sua família, que também deve 
ser alvo de intervenção. O que é contrastante à política centralizadora anterior, onde a 
família ou não era referida, ou era simplesmente tida como incapaz de cuidar de seus 
filhos. 
 A promulgação do ECA por si só, entretanto, não representa sua efetiva 
implementação. Para isso se faz necessário um constante esforço para que suas 
determinações encontrem eco e reflexos na prática institucional e profissional, disputem 
o acesso ao fundo público e tensionem e enfrentem estruturas e relações de poder 
historicamente e organicamente articuladas pelo modo capitalista de reprodução social. 
 Dentro de um processo de revisão e consolidação do ECA, a Lei Federal nº 
12.010 de 03 de agosto de 2009 (conhecida como a Nova Lei da Adoção) efetuou 
alterações importantes. Visando ratificar e garantir a convivência familiar e comunitária 
a todas as crianças e adolescentes, as alterações e inclusões, na maioria, se referem à 
proteção a infância, desde o período gestacional, e a família, de um modo geral, de 
maneira que esta possa ser fortalecida e a convivência das crianças e adolescentes 
com a mesma seja priorizada e protegida. Além disso, a Lei também estabelece novas 
diretrizes referentes à medida de adoção. 
Dentre as alterações do ECA, está o art. 101, inciso VII que determinava como 
uma das medidas de proteção para criança e adolescente em situações de violação de 
direitos, o “abrigo em entidade”, que passa, na nova Lei, a constar como medida de 
“acolhimento institucional”. 
Em situações onde, no ambiente familiar, a integridade e os direitos da criança 
ou adolescente, estejam em risco ou violados, e a convivência familiar no momento lhe 
traga danos (morais, físicos ou psicológicos) se faz necessário o afastamento de sua 
família. O ECA define as situações configuradas como violadoras de direitos, tais como: 
abuso sexual, negligência, exploração de trabalho infantil, entre outras. 
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Como medida protetiva, o acolhimento pode ser familiar ou institucional, a 
depender da situação. Em qualquer dessas modalidades, deve ser dada prioridade à 
reintegração ou reinserção familiar dessa criança. 
O acolhimento familiar, como medida protetiva, pode ser feito por parentes 
próximos (família extensa) ou por famílias dispostas ao acolhimento, mas estas devem 
estar cadastradas em programas oficiais, em conformidade com as instâncias legais de 
proteção à criança e adolescente.  
No acolhimento institucional, as instituições devem acolher crianças e 
adolescentes tendo como prioridade seu retorno a um ambiente familiar, de origem ou 
substituto. As instituições devem ter foco no seu reordenamento, visando atender os 
novos parâmetros de atuação em conformidade com a recente legislação acerca dos 
direitos das crianças e adolescentes em acolhimento institucional, e na prioridade da 
reinserção familiar. 
O artigo 92 do ECA que tratava dos “princípios das entidades de abrigo” também 
foi alterado pela Lei 12.010/09. Pela nova lei estas entidades devem ser denominadas 
de entidades que desenvolvem programas de acolhimento familiar ou institucional e 
devem ter, entre outros princípios, além da preservação dos vínculos familiares, a 
reintegração familiar da criança ou adolescente acolhido; integração em família 
substituta somente quando não houver mais possibilidade de manutenção na família 
natural e também na extensa5. 
Transcendendo uma mudança de nomenclatura, a medida de Acolhimento 
Institucional sugere uma nova abordagem institucional em relação à criança e 
adolescente, onde não seja permitido que estes sejam excluídos totalmente de seu 
contexto familiar e comunitário, o que vai de encontro a garantia do direito a 
Convivência familiar e comunitária, também previsto constitucionalmente e que deve ser 
garantido mesmo em situação de acolhimento institucional. 
 Assim, segundo BERNARDI  
 
 
                                               
5
  Conforme o ECA, “entende-se por família extensa ou ampliada aquela que se estende 
para além da unidade pais e filhos ou da unidade do casal, formada por parentes próximos com os 
quais a criança ou adolescente convive e mantém vínculos de afinidade e afetividade” (artigo 25, 
parágrafo único), que pode ser tios, vizinhos, por exemplo. 
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Acolher é, então, estar aberto para proteger e educar, auxiliando na 
passagem rumo à família – original ou substituta. É bem diferente de 
recolher e guardar. Acolher faz parte das premissas da proteção integral, 
que é a estadia provisória, porém qualificada, para desenvolver o 
trabalho educacional que busca a reinserção familiar. (2010, p. 20) 
 
 
 
 Para isso, se faz necessário um reordenamento dos serviços de acolhimento 
institucional, onde estes busquem em suas práticas fortalecer a Proteção Integral e 
romper com o processo de institucionalização de crianças e adolescentes.  
 Visando orientar esses serviços, existem hoje alguns documentos que indicam 
parâmetros e ações, como o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do 
Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária – PNCFC 
aprovado em 2006 e “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para crianças e 
adolescentes”, uma regulamentação do ano de 2009, do Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate a Fome - MDS. 
 Vale dizer que o PNCFC determinou prazos para os municípios elaborarem seus 
planos municipais e, desse modo problematizar o direito a convivência familiar e 
comunitária e pensar estratégias, responsabilidades e propostas de proteção a este 
direito. 
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CAPÍTULO 2  
 O DIREITO A CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA E O 
ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
  
             
 2.1 – O direito da criança e do adolescente à proteção integral 
 
A proteção integral à criança e ao adolescente foi consagrada internacionalmente 
através da Declaração Universal dos Direitos da Criança de 1959 e da Convenção 
Internacional sobre os Direitos da Criança de 1989, da ONU. Foi expressa legalmente 
no Brasil na Constituição Federal de 1988 e no Estatuto da Criança e do Adolescente – 
ECA. 
A Doutrina de Proteção Integral propõe um compartilhamento de 
responsabilidade entre a família, sociedade e Estado para a garantia dos cuidados e 
necessidades da criança e do adolescente, que se traduzem em direitos. Ou seja, 
propõe a descentralização da gestão das políticas públicas e o controle social, negando 
o “poder político centralizado” (SÊDA, 1995, p. 19). 
Nessa perspectiva, crianças e adolescentes são vistos como sujeitos de direitos, 
compreendidos como cidadãos plenos em situação peculiar de desenvolvimento e com 
prioridade absoluta no atendimento e na destinação de recursos públicos. 
Seus direitos estão expressos no artigo 227 da Constituição Federal de 1988, 
sendo eles o direito “à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e a convivência familiar e comunitária”. 
No ECA esses direitos estão detalhados no Livro I do estatuto, através de 
capítulos, sendo eles: Do direito à vida e à saúde; Do direito à liberdade, ao respeito e à 
dignidade; Do direito a convivência familiar e comunitária; Do direito à educação, à 
cultura, ao esporte e ao lazer; Do direito à profissionalização e à proteção no trabalho. 
São direitos fundamentais que conformam a Proteção Integral a todas as crianças e 
adolescentes brasileiros. 
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A prevenção à situação de risco, ou seja, a prevenção à ameaça ou à violação 
de direitos de crianças e adolescentes é dever da família, da comunidade, da sociedade 
em geral e do Poder Público.  
Crianças e adolescentes têm prioridade na efetivação de seus direitos, ou seja, 
conforme o Parágrafo Único do artigo 4º do ECA, têm: 
 
 
 
a. primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 
b. precedência do atendimento nos serviços públicos ou de relevância 
pública; 
c. preferência na formulação e na execução das políticas sociais 
públicas; 
d. destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas 
com a proteção à infância e à juventude. 
 
 
 
 
Promover, proteger, defender e prevenir sua violação são processos 
interdependentes e centrais no debate atual sobre o direito de crianças e adolescentes 
a proteção integral. 
 
2.2 – O direito da criança e do adolescente à convivência familiar e comunitária 
 
O direito a convivência familiar e comunitária é reconhecido como um dos 
direitos fundamentais a toda criança e adolescente brasileiros, na Constituição Federal 
de 1988 e no Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA de 1990. É um direito tão 
importante e fundamental quanto os demais direitos, como por exemplo, o direito à 
saúde, à liberdade, à educação, entre outros. 
Conforme estabelecido no ECA, toda criança ou adolescente tem direito de ser 
criado no meio de sua família ou em família substituta, excepcionalmente (art. 19). A 
retirada de sua família de origem como uma ação de proteção demanda, entre outras 
medidas, a suspensão temporária do poder familiar e o acolhimento familiar ou o 
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institucional, que deve ser uma medida de transição visando o retorno da criança à 
convivência familiar. 
Promover o direito à convivência familiar e comunitária é uma atribuição 
compartilhada com toda a rede de atendimento à criança e ao adolescente, que envolve 
os serviços ofertados por organizações governamentais e não-governamentais, as 
instituições de acolhimento, Poder Judiciário, Ministério Público, Conselhos Tutelares, 
conselhos de direitos e dos poderes executivos federal, estaduais e municipais, além da 
sociedade e família. 
Esse direito está relacionado à perspectiva da proteção integral e da preservação 
dos vínculos familiares e comunitários. Pensar esse direito é pensar na efetivação de 
políticas públicas intersetoriais e na consolidação do Sistema de Garantia de Direitos da 
Criança e do Adolescente.  
Visando a garantia efetiva do direito a convivência familiar e comunitária de 
crianças e adolescentes, foi elaborado em 2006 o Plano Nacional de Promoção, 
Proteção e Defesa do direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e 
Comunitária – PNCFC, conjuntamente entre governo, sociedade civil organizada e 
organismos internacionais. Constitui-se em um plano nacional que visa formular e 
implementar políticas públicas para atender direitos sociais de crianças e adolescentes, 
articuladamente a outros programas governamentais. Pretende superar uma visão 
fragmentada e afirmar a integralidade do direito da criança e adolescente enquanto 
sujeitos de direitos. O objetivo central do PNCFC é o fortalecimento da rede de proteção 
social à família, sendo suporte para que esta possa se desenvolver plenamente e 
prover as necessidades de suas crianças, e a proteção aos vínculos familiares e 
comunitários. E também nas situações em que o afastamento familiar seja necessário, 
esse Plano objetiva que esse afastamento seja excepcional e provisório. Para isso, 
apresenta também diretrizes para formulação e implementação de políticas públicas 
que atendam os direitos de crianças e adolescentes e suas famílias. 
A promoção, proteção e defesa do direito a convivência familiar e comunitária de 
crianças e adolescentes depende da efetivação de políticas sociais que devem ter 
centralidade na família e, consequentemente, nos direitos relacionados às crianças e 
adolescentes, ou seja, visando garantir o acesso a serviços que dêem condições de 
vida à família e seus membros, como a saúde, educação, emprego e renda, entre 
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outros, para que nela, crianças e adolescentes tenham elementos que garantam seu 
pleno desenvolvimento. (PNCFC: 2006, p. 19) 
Conforme o PNCFC, a manutenção dos vínculos familiares e comunitários “são 
fundamentais para a estruturação das crianças e adolescentes como sujeitos e 
cidadãos”. Nos casos onde esses vínculos tenham sido rompidos, o Estado em suas 
esferas federal, estaduais e municipais, também deve intervir sobre os indivíduos e 
famílias visando a reconstrução dos vínculos familiares. 
Conforme reconhece a Convenção sobre os Direitos da Criança de 1989, a 
família se constitui como “grupo fundamental da sociedade e ambiente natural para o 
crescimento e o bem-estar de todos os seus membros, e em particular das crianças”. A 
família tem direito de proteção especial por parte do Estado, conforme artigo 226 da 
Constituição Federal de 1988. 
Diante da realidade social em que vivemos, é de se considerar que muitas 
situações que expõem a criança e adolescente juntamente com suas famílias ao risco, 
se relacionam ao próprio processo das condições de vida e de trabalho da nossa 
sociedade que resultam em desigualdades e violações de direitos, como o direito a 
alimentação, a moradia digna e fatores que ofereçam boas condições de saúde, como o 
saneamento básico, por exemplo. 
A família é vista constitucionalmente como “base da sociedade” (artigo 226 - 
Constituição Federal de 1988), e, portanto, seu fortalecimento é imprescindível para o 
pleno desenvolvimento de seus integrantes, principalmente as crianças e adolescentes. 
É necessário que a família tenha meios de garantir sua manutenção e sobrevivência de 
forma a não enfraquecer os vínculos entre seus membros. 
A família também é reconhecida como o meio ideal de desenvolvimento para 
crianças e adolescentes, conforme definido no Plano Nacional de Promoção, Proteção 
e Defesa do direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária – 
PNCFC, a família é “estrutura vital, lugar essencial à humanização e à socialização da 
criança e do adolescente, espaço ideal e privilegiado para o desenvolvimento integral 
dos indivíduos”.  
O mesmo Plano também considera que a família “é também lugar de conflito e 
pode até mesmo ser o espaço da violação de direitos da criança e do adolescente”, 
quando então devem ser tomadas medidas de apoio à família e outras que assegurem 
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o direito da criança e do adolescente de conviver de forma saudável no meio familiar, 
prioritariamente o de origem, ou substituto. 
No afastamento e suspensão do poder familiar, o acolhimento institucional, uma 
das medidas de proteção que podem ser tomadas, tem papel de proteção importante e 
deve ser um espaço de transição. Ao se proteger a criança ou adolescente de violações 
também deve haver atenção à família. 
 
 
2.3 – O direito da criança e do adolescente ao acolhimento institucional 
 
O ECA em seu artigo 101 prevê a medida protetiva de acolhimento institucional e 
também relaciona outras medidas que antecedem a opção pela medida de acolhimento 
institucional e familiar, tais como: medidas protetivas de assistência e fortalecimento da 
família como, por exemplo, a medida de inclusão da família em programas oficiais de 
auxílios, que procuram evitar a suspensão do poder familiar. 
Nos casos onde o ambiente familiar se torne prejudicial ou exponha seus 
membros a situações de violações de direitos, comprometendo o desenvolvimento 
integral, se faz necessário o afastamento da criança ou do adolescente da família e a 
tomada de medidas protetivas por parte do Estado. 
Quando, ao invés de oferecer proteção, a família viola os direitos de crianças e 
adolescentes, uma das medidas a ser tomada, excepcionalmente, é o acolhimento 
institucional (art. 101), que é aplicada por decisão judicial.  
Há também a possibilidade do acolhimento provisional, que pode ser feito 
diretamente pelo serviço de acolhimento institucional em casos urgentes e especiais, 
como situações de abuso ou violência sexual ou pelo Conselho Tutelar, tendo como 
fundamento o princípio da intervenção precoce (art. 100, parágrafo único, VI). Em 
qualquer situação, tanto o serviço de acolhimento institucional quanto o Conselho 
Tutelar devem, no prazo máximo de 24 horas, comunicar o fato ao Juiz da Infância e da 
Juventude, que decidirá pela reintegração familiar, a continuidade do acolhimento 
institucional ou pela colocação em família substituta. 
35 
 
Com o acolhimento institucional, há a suspensão temporária do poder familiar6 
sobre a criança ou adolescente e o afastamento do convívio familiar. 
Acolher institucionalmente crianças e adolescentes deve ser uma medida 
“excepcional e provisória” que tenha como foco a preservação dos vínculos familiares, o 
retorno à família de origem, ou quando não houver essa possibilidade, a integração em 
família substituta, que deve se concretizar judicialmente por meio de adoção, tutela ou 
guarda. A integração em família substituta só deve ocorrer após comprovação de que a 
família de origem não possa oferecer cuidados e proteção necessários a criança ou 
adolescente, lembrando que, conforme artigo 23 do ECA, “a falta ou carência de 
recursos materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou suspensão do poder 
familiar”.Quando o afastamento do convívio familiar se faz necessário, a medida a ser 
utilizada deve ser a que mais se adeque as necessidades da criança ou adolescente, a 
que tenha menor impacto negativo ao seu desenvolvimento. 
A prioridade a ser dada é que seja mantida a convivência familiar da criança e do 
adolescente, evitando os prejuízos da separação. Não havendo a possibilidade de 
evitar o afastamento da família, as ações devem se voltar para o retorno à convivência 
familiar com a família de origem ou, se não houver essa possibilidade, em família 
substituta. 
A manutenção e reestruturação dos vínculos familiares, prevenindo o abandono 
e a institucionalização de crianças e adolescentes, pressupõem a existência de políticas 
públicas integradas, visando o fortalecimento das famílias e o resgate dos vínculos 
familiares no caso de afastamento familiar.  
O acolhimento institucional se constitui em uma medida de transição e 
fortalecimento para o retorno da criança ou adolescente à sua família de origem, ou 
quando não houver a possibilidade, da sua inserção em família substituta. Por sua 
natureza, não deve se tornar uma medida prejudicial ao desenvolvimento da criança e 
adolescente, mas uma medida de proteção, onde suas ações devem minimizar os 
efeitos do afastamento familiar e comunitário de origem. 
                                               
6
  A perda ou suspensão do poder familiar de forma definitiva se dará quando os pais 
deixarem de cumprir injustificadamente deveres de “sustento, guarda e educação dos filhos menores” 
e de determinação judiciais. (art. 22 e 24 do ECA) 
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Ou seja, os serviços de acolhimento institucional de crianças e adolescentes se 
configuram como uma medida de proteção que compõe o direito à convivência familiar 
e comunitária. 
No conjunto das políticas de atendimento, coube à política de assistência social7 
a gestão dos serviços de acolhimento institucional de crianças e adolescentes. 
Esses serviços devem ter como pressupostos para sua atuação o ECA, o 
PNCFC, as Orientações técnicas aos serviços de acolhimento para crianças e 
adolescentes, a Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS, a Lei 12.435 de 2011 – Lei 
do Sistema Único da Assistência Social - SUAS, a Norma Operacional Básica de 
Recursos Humanos do SUAS – NOB-RH/SUAS, a Tipificação Nacional de serviços 
socioassistenciais e o Projeto de Diretrizes das Nações Unidas sobre Emprego e 
Condições Adequadas de Cuidados Alternativos com Crianças8, visando adequar suas 
práticas ao novo paradigma de acolhimento de crianças e adolescentes em instituições.  
O documento de regulamentação “Orientações técnicas: serviços de acolhimento 
para crianças e adolescentes” (MDS/ CNAS/ CONANDA 2009), foi aprovado pelo 
Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS e pelo Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA em 18 de junho de 2009, através da 
                                               
7
  A Assistência Social está prevista como um direito social na Constituição Federal de 
1988, onde juntamente com as políticas de Saúde e Previdência Social, faz parte da chamada política de 
Seguridade Social. A Seguridade Social, conforme o artigo 194 da Constituição Federal, “compreende um 
conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar 
os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social”. A Assistência Social enquanto política 
pública de Seguridade Social foi regulamentada em 1993 através da Lei Orgânica de Assistência Social – 
LOAS (Lei nº 8.742 de 7 de dezembro de 1993). Reconhecida como direito do cidadão e dever do 
Estado, é política não-contributiva, que deve ser ofertada conforme a necessidade de cidadãos e 
famílias. A LOAS organiza a política de Assistência Social, definindo seus objetivos, diretrizes, princípios, 
sua gestão e organização descentralizadas, estipula os serviços, projetos e programas da política e seu 
financiamento. Em 2011 a LOAS teve alguns de seus artigos alterados pela Lei nº 12.435, entre as 
alterações estão inclusões de objetivos da assistência social, que são a proteção social, a vigilância 
socioassistencial e a defesa de direitos, a instituição do Sistema Único de Assistência Social – SUAS 
(sistema descentralizado e participativo) e seus objetivos. Também houve a inclusão de artigos que 
estabelecem os tipos de proteção social que organizam a assistência social em básica e especial. 
 
8
  O “Projeto de Diretrizes das Nações Unidas sobre o Emprego e Condições Adequadas 
de Cuidados Alternativos com Crianças

”, foi apresentado pelo Brasil em maio de 2007 ao Comitê dos 
Direitos da Criança da ONU. Contém diretrizes que visam reforçar a implementação da Convenção sobre 
os Direitos da Criança da ONU de 1989, assim como reforçar os direitos humanos reconhecidos 
internacionalmente, orientando os estados membros da ONU sobre o atendimento de crianças e 
adolescentes que estejam afastados do convívio familiar, observando a necessidade de priorizar sempre 
que possível a permanência com a família de origem. Destacam-se entre as diretrizes do projeto, o apoio 
e fortalecimento da família, visando a preservação dos vínculos familiares, a prestação de cuidados 
alternativos a crianças sem cuidados familiares, entre outras. 
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Resolução conjunta nº 1.  Essa regulamentação é uma das ações que foi prevista no 
PNCFC, e tem como objetivo regulamentar os serviços de acolhimento para crianças e 
adolescentes, sob a gestão da política de assistência social, em nível nacional. As 
orientações e parâmetros do documento visam nortear esses serviços de acolhimento, 
em sua organização, através de orientações metodológicas e diretrizes nacionais, para 
que possam oferecer seus atendimentos de modo a proteger os direitos de crianças e 
adolescentes à proteção integral. 
Os serviços, programas, benefícios e projetos da política de Assistência Social 
são organizados de acordo com os níveis de proteção social, básica e especial. A 
proteção social básica tem como objetivo a prevenção a situações de risco e 
“fortalecimento de vínculos familiares e comunitários”. A proteção social especial atua 
onde existem violações de direitos, ou seja, atua sobre situações de risco e seus 
serviços se subdividem em média complexidade e alta complexidade. Na média 
complexidade estão serviços ofertados a situações onde há violações de direitos, mas 
os vínculos familiares e comunitários não foram quebrados, diferente dos de alta 
complexidade. Nesses serviços, os indivíduos ou famílias atendidos, por variadas 
situações, estão afastados do seu convívio familiar e, ou, comunitário. 
É neste nível de proteção especial de alta complexidade que estão previstos os 
serviços de acolhimento institucional de crianças e adolescentes, que assim como toda 
ação da política de assistência social, devem ter como foco a família, visando sua 
proteção e garantia da convivência familiar e comunitária.  
Como já firmado, o acolhimento institucional de crianças e adolescentes é uma 
medida protetiva excepcional, que deve ser tomada quando forem esgotadas as 
possibilidades da criança ou adolescente permanecer no meio de sua família de origem 
ou extensa.  
A NOB/RH – SUAS aprovada em 13 de dezembro de 2006 através da resolução 
nº 269, orienta a gestão da política de assistência social, referente as ações dos 
trabalhadores e representantes dos serviços de assistência social, visando a qualidade 
dos serviços prestados. Estipula as equipes de referência para serviços de proteção 
social básica e especial, levando em consideração o número de referência de famílias e 
indivíduos abrangidos pelo serviço. Para um dos serviços de alta complexidade da 
proteção especial, o acolhimento institucional de crianças e adolescentes também são 
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determinados os profissionais, a escolaridade e a quantidade que deve haver nas 
equipes de atendimento direto e de atendimento psicossocial.  
As documentações e legislações apresentadas são um norte para a busca da 
consolidação do reordenamento dos serviços de acolhimento institucional, que foi 
iniciado com a promulgação do ECA e é desafio para toda a rede de garantia de 
direitos. O reordenamento dos programas de acolhimento institucional tem em vista a 
superação do modelo assistencialista, com implementação de mudanças nos 
programas buscando “modelos que contemplem ações emancipatórias, com base na 
noção de cidadania e na visão de crianças e adolescentes como sujeitos de direitos” 
(SILVA, MELLO e AQUINO, 2004, p. 224). 
Segundo o PNCFC, o reordenamento institucional se constitui em uma 
“reorganização da estrutura e funcionamento de uma Instituição para se adequar a 
novos princípios e diretrizes estabelecidas pelo reordenamento jurídico e/ou pelos 
Conselhos de Direitos e setoriais; reordenamento de toda a política municipal de 
atendimento à criança e ao adolescente para adequar a rede aos princípios legais e 
normativas vigentes”. Também envolve a qualificação dos serviços de acolhimento 
institucional, a qualificação dos profissionais e o estabelecimento de indicadores para 
avaliação qualitativa e quantitativa dos programas de acolhimento institucional.  
O “Projeto de Diretrizes das Nações Unidas sobre o Emprego e Condições 
Adequadas de Cuidados Alternativos com Crianças” reforça a necessidade de atenção 
à qualidade dos serviços prestados pelos programas de acolhimento institucional, 
referente a alimentação, saúde, espaço físico, educação, lazer, entre outros, e à 
qualificação e supervisão profissional dos “cuidadores”, que são os profissionais de 
atendimento direto às crianças e adolescentes acolhidos. 
O ECA em seu artigo 92 também determina através de princípios, como a 
entidade deve exercer suas atividades, de forma a priorizar a identidade, a convivência 
familiar e comunitária da criança e adolescente acolhidos, buscando a preservação dos 
vínculos familiares, fazendo atendimentos personalizados e em pequenos grupo, não 
separar grupos de irmãos, efetivar a participação dos acolhidos em atividades na vida 
da comunidade local, entre outros. Ou seja, o serviço de acolhimento institucional deve 
representar um ambiente acolhedor, que se aproxime a uma rotina familiar. Com o 
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atendimento em pequenos grupos, busca-se a preservação e fortalecimento da 
personalidade e identidade de cada criança e adolescente. 
Além disso, para que o acolhimento institucional não seja trajetória massificante 
para a criança ou adolescente, o ECA determina que se deve evitar a transferência da 
criança ou adolescente para outra entidade (Art. 92, inciso VI). 
É notável, assim, que o período “pós-ECA” se configura como um período em 
que são tomadas ações de mobilização por parte do Estado e sociedade civil para que 
sejam efetivadas ações concretas que viabilizem o reordenamento institucional, ou seja, 
que seja superada, na realidade e não só na legislação, a cultura de institucionalização 
construída no passado e que o direito a convivência familiar e comunitária seja 
depreendido como um direito fundamental e efetivo na prática. Se faz necessário 
superar um passado onde institucionalizar crianças e adolescentes em situações 
vulneráveis e de risco era prática rotineira, onde estas ficavam sujeitas a segregação e 
isolamento, onde também não havia apoio sócio-familiar, visando a potencialização das 
famílias para futura reintegração das crianças e adolescentes. 
Entendendo a importância do direito a convivência familiar e comunitária e a 
necessidade de garanti-lo efetivamente, um desses movimentos ocorreu em 2002 
quando foi realizado o “Colóquio Técnico sobre Rede Nacional de Abrigos” com 
participação de secretarias estaduais de assistência social e de organizações não 
governamentais. Esse Colóquio deliberou ações prioritárias a serem tomadas, dentre 
elas, um censo nacional de crianças e adolescentes em abrigo e das práticas 
institucionais e a elaboração de um Plano de Ação visando o reordenamento. Para o 
encaminhamento das ações formou-se um comitê que considerou importante a 
realização de um levantamento nacional. 
Assim, foi realizado em 2003, pelo Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas 
– IPEA o Levantamento Nacional de Abrigos para crianças e adolescentes da Rede de 
Serviços de Ação Continuada – SAC/Ministério do Desenvolvimento Social e combate à 
fome- MDS. Foram pesquisadas 589 instituições de acolhimentos, que compunham a 
rede de serviços de ação continuada – SAC do Governo Federal, onde existem cerca 
de vinte mil crianças e adolescentes atendidos. 
Esse levantamento buscou conhecer as características, o funcionamento e os 
tipos de serviços prestados pelas instituições de acolhimento da rede SAC, objetivando, 
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a partir dos dados levantados que caracterizam os serviços prestados pelas instituições 
dessa Rede, contribuir para a melhoria de políticas públicas e iniciativas que visem a 
adequação dos serviços de acolhimento institucional ao ECA. 
Desse Levantamento Nacional, em 2004 foi feito um livro relatório denominado 
“O direito à convivência familiar e comunitária: os abrigos para crianças e adolescentes 
no Brasil”. E foi elemento importante para o PNCFC de 2006, pois a partir das 
constatações deste Levantamento, em 2004 foi iniciado a elaboração do Plano 
Nacional, definido como uma das prioridades do ano pelo CONANDA e a segunda ação 
foi prevista no ano de 2002, no Colóquio Técnico sobre a Rede Nacional de abrigos. 
A partir dos dados deste Levantamento, verificou-se que faltam estratégias para 
coordenar atividades que podem contribuir efetivamente para a convivência familiar e 
comunitária e que há ainda uma grande disparidade entre a legislação e a realidade 
dos serviços institucionais. A pesquisa mostrou, por exemplo, que 50,1% das crianças e 
adolescentes foram acolhidos por motivos que se relacionam com a pobreza, e 24,2% 
pela pobreza da família diretamente, o que contraria o artigo 23 do ECA, onde está 
determinado que “a falta ou carência de recursos materiais não constitui motivo 
suficiente para a perda ou suspensão do poder familiar”. Também mostrou que menos 
da metade (43,4%) tinham processo judiciário; apenas 10,7% estavam em condição 
legal para adoção e 20% estavam no serviço há mais de 6 anos, contrariando o 
princípio da provisoriedade do acolhimento institucional. 
Os atendidos são em sua maioria, meninos (58,5%), afrodescendentes (63%) e 
tem idade entre 7 e 15 anos (61,3%), o que dificulta a adoção tendo em vista a 
preferência para adoção na sociedade, que são por bebês, da cor branca e do sexo 
feminino. (PNCFC: 2006, pág.61).  
Entre as instituições existe uma heterogeneidade nas suas formas de se 
organizar, suas estruturas físicas e o tempo de permanência das crianças e 
adolescentes acolhidos. 
O levantamento apontou que talvez o fator que mais dificulte a realização das 
atividades dos serviços de acolhimento conforme princípios do ECA seja a “falta de 
integração entre essas instituições e os demais atores da rede de atendimento a 
criança e adolescentes”, tendo como exemplo a “falta de regularidade no envio de 
relatórios sobre a situação da criança e do adolescente abrigado para o 
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Judiciário;[...]fragilidade na coordenação das políticas públicas de atenção à criança e 
ao adolescente e a suas famílias”, políticas que junto com a medida protetiva de 
acolhimento institucional poderiam possibilitar a “reestruturação do ambiente familiar 
por meio de uma intervenção satisfatória sobre os problemas que o afetam”. (SILVA e 
AQUINO, 2005, p.192). 
Além também de apontar a existência de fatores que estão além da atuação dos 
serviços de acolhimento institucional, relacionados ao Judiciário, como a determinação 
recorrente e indiscriminada da medida e a morosidade dos processos de suspensão ou 
destituição do poder familiar, que permitiriam o encaminhamento legal das crianças e 
adolescentes para adoção. 
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CAPÍTULO 3  
 O ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL E A CONVIVÊNCIA FAMILIAR E 
COMUNITÁRIA DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES NA CASA VÓ 
BENEDITA DE SANTOS-SP 
 
3.1 – A Pesquisa 
 
A pesquisa foi feita junto à profissional de Serviço Social da Casa Vó Benedita. 
Através de uma entrevista com questões abertas orientadas por um questionário 
previamente elaborado. A entrevista realizou-se na própria instituição. 
 
3.2 – A Casa Vó Benedita 
 
A Casa Vó Benedita – CVB localizada em Santos-SP teve origem no trabalho 
voluntário iniciado na década de 1970 por Benedita de Oliveira, que faleceu em 
setembro de 1984. Foi oficializada como uma instituição em 06 de setembro de 1986. 
De acordo com o depoimento da entrevistada: 
 
 
 
 A história da Vó Benedita... era uma senhora que chamava Benedita 
que morava no centro da cidade. Aí algumas profissionais do sexo 
deixavam a criança com ela enquanto trabalhava a noite, aí algumas 
mães não voltavam pra buscar, e aí foi começando... Aí ela começou a 
precisar de ajuda, alguns voluntários foram aparecendo e aí foi assim 
que começou. 
 
 
 
 
A CVB é uma Organização não governamental, conveniada com a Prefeitura 
Municipal de Santos, que recebe recursos públicos repassados pelo governo federal via 
fundo da assistência social, chamado repasse “fundo a fundo” (Fundo Nacional de 
Assistência Social para os Fundos de assistência social estadual e municipal). 
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O recurso público recebido pela CVB é representado por um valor fixo anual, 
repassados mensalmente que supre de 30 a 40 % das despesas da instituição, 
segundo a entrevista. A maior fonte de manutenção da CVB vem de doação por parte 
da comunidade e empresas, principalmente para suprir necessidades referente a 
alimentação e higiene. O SESC, através do programa Mesa Brasil também contribui na 
alimentação, doando alimentos. Os maiores gastos que ficam a cargo dos recursos da 
CVB se referem a produtos de limpeza. Há também na CVB o serviço de telemarketing 
que visa obter mais doadores, solicitando doações em dinheiro ou o que no momento a 
CVB esteja precisando mais. 
Em setembro de 2012 a CVB conseguiu obter a Certificação de Entidade 
Beneficente de Assistência Social – CEBAS, através da qual é reconhecida como 
instituição sem fins lucrativos e está isenta de pagar cotas patronais de contribuição da 
Seguridade Social, isso possibilitou a CVB se encontrar em uma situação financeira 
mais facilitada, considerando que quando não tinha essa certificação acumulou muitas 
dívidas, pois os encargos eram muito altos, segundo relata. 
A CVB tem uma segunda unidade, a unidade “2”, localizada no bairro Vila Nova 
também em Santos. Essa unidade não funciona como abrigo. Ela trabalha com as 
famílias da região dos bairros Vila Nova e Paquetá, oferecendo cursos de informática, 
creche noturna para mães estudantes do supletivo no horário noturno: 
 
 
 
[...] Lá tem uma creche noturna  para as mães que estudam a noite, 
fazem supletivo e é feito todo um controle, a assistente social de lá liga 
de dois em dois meses pra saber como é que ta, se a mãe realmente ta 
indo... Lá tem cursos também, cursos de informática... tem o EJA, de 
manhã... pelo computador que é ENCCEJA [Exame Nacional para 
Certificação de Competências de Jovens e Adultos], é o EJA pra concluir 
o ensino fundamental, só que o estudo é através do computador... tem 
uma professora que fica de suporte pra eles. Que aí depois que eles 
fazem, eles fazem uma prova pra poder passar pro ensino médio. Tem 
três adolescentes que fazem, por que estavam muito atrasados.... lá a 
gente tem mais o controle de que eles estão estudando mesmo, controle 
de pai e mãe pra eles poderem estudar entendeu, se deixar...  
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 Na unidade 2, no período da manhã funciona um dos pólos do EJA (Educação 
de Jovens e Adultos) em parceria com a Secretaria Municipal de Educação (SEDUC) de 
Santos. No período da tarde o curso de informática para crianças e jovens e a creche 
noturna funciona das 19:00 às 23:30 horas para 35 crianças nas idades de 0 a 7 anos. 
Existe também a unidade 3 que foi cedida por comodato por um voluntário para 
uso da Casa Vó Benedita. Lá funciona o Projeto Jovem Aprendiz em parceria entre a 
CVB, Petrobrás e o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI, no qual 54 
jovens são atendidos. 
 
3.3 – Características das crianças e adolescentes em acolhimento institucional na 
Casa Vó Benedita 
 
São acolhidas na Cava Vó Benedita, crianças e adolescentes de ambos os sexos 
e de variadas idades. 
 Atualmente existem 23 crianças e adolescentes acolhidos na CVB, de 0 a 19 
anos, sendo que na instituição a capacidade de atendimento é de 35 crianças e 
adolescentes. Interessante observar que em 2007 haviam 59 crianças em acolhimento 
institucional e hoje esse número reduziu em menos da metade.  
A maioria se encontra na faixa etária entre 6 e 19 anos de idade (60,9%), ou 
seja, em faixa etária onde  a adoção se torna mais difícil. Segundo a regulamentação 
“Orientações Técnicas: Serviços de acolhimento para crianças e adolescentes” 
(MDS,2009), enquadram-se em um perfil de difícil colocação em família substituta 
“crianças que já passaram da primeira infância e adolescentes, crianças e adolescentes 
com deficiência ou necessidades específicas de saúde, pertencentes a minorias 
étnicas, que façam parte de grupos grandes de irmãos, dentre outros”. 
Os grupos por faixa etária se dividem da seguinte maneira: 
 
 06 crianças de 0 a 1 ano de idade (5 meninos e 1 menina)  
 03 crianças de 2 a 5 anos de idade (1 menino e 2 meninas) 
 14 crianças/ adolescentes de 06 a 19 anos de idade (6 meninos e 8 meninas) 
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Chama a atenção o fato de 2 jovens de 19 anos permanecerem na CVB, em 
medida de acolhimento institucional, um jovem está desde 2003 e outro desde 2006 
acolhidos. 
Das 23 crianças e adolescentes, 12 são do sexo masculino e 11 do sexo 
feminino.  
Em relação à informação sobre a etnia das crianças e adolescentes, a mesma foi 
levantada no momento da entrevista, pois não havia essa informação sistematizada.  
Conforme o levantamento, a maioria das crianças e adolescentes acolhidos na 
CVB é de brancos (56,5%). Pardos e negros representam 21,7 % cada. 
Sobre a escolaridade, as crianças e adolescentes são matriculados nas escolas 
públicas da rede municipal, localizadas no bairro da instituição, e também recebem 
reforço escolar na própria instituição. 
A entrevistada nos informou que há uma defasagem no estudo, principalmente 
por parte dos adolescentes, já que a maioria ainda está no ensino fundamental: “Há 
uma defasagem escolar, então, dificilmente estão na série certa”, pois já chegaram ao 
serviço de acolhimento com atraso escolar. 
No jardim de infância estão 2 crianças, 19 crianças e adolescentes freqüentam o 
ensino fundamental e somente 2 adolescentes freqüentam o ensino médio. Sendo que 
segundo relatado “ as crianças até 3 anos não freqüentam creche nem nada por que 
aqui já não deixa de ser uma creche, a gente tem a parte pedagógica, ler livro, 
brincadeirinha, a gente tenta fazer, entendeu?” 
Existe uma adolescente portadora de deficiência que está em acolhimento desde 
2003. Segundo a entrevistada, P. teve Paralisia Cerebral na infância e “fez todo o 
tratamento, e quanto estava melhorando apareceu um tumor nas costas, então teve 
que operar. Hoje ela está voltando a andar, hoje está andando com ajuda, antes nem 
andava”. 
A maioria dos acolhimentos se deu devido ao uso de drogas de pais ou 
responsáveis, principalmente o crack que aparece muitas vezes, relacionado a outras 
questões derivadas, como a negligência, violência, abandono. Segundo relato da 
entrevista é até difícil definir os motivos, já que são tão relacionados uns com os outros: 
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Não sei como definir... Um caso veio da maternidade já, a mãe já era 
acompanhada pela rede. A mãe tem 18 anos já era acompanhada pela 
rede há um tempinho. Então assim, ela tem 18 anos, viveu muitas 
privações no crescimento dela, então hoje ela não sabe distinguir 
direitinho o que é certo o que é errado, então assim se o filho ficar com 
ela, ela ia colocar o filho em risco... Mas assim ela não usa droga, então 
acho que aí entra na questão da saúde mental dela mesmo entendeu? 
Na verdade a questão da saúde mental dela veio de toda uma vivência 
que ela teve com a mãe, e o marido dela bebe, então tem droga na 
família... Então o motivo em si é todo um conjunto então não sei como 
você... até  por isso que eu não separo entendeu? Eu não sei definir 
essas coisas, definir causa. Então, assim a maioria tem droga no meio, a 
droga é... Então falar assim o motivo, o motivo mesmo do acolhimento 
eu não tenho, é todo um conjunto. A droga é o maior motivo por que a 
droga acaba desencadeando todo o resto, a negligência, a violência...  
 
 
 
Esse depoimento expressa que quando a medida de acolhimento institucional é 
aplicada o processo de atendimento vai revelando um conjunto de violações de direitos 
da criança e do adolescente, com múltiplas determinações sociais que se 
interpenetram. O serviço de acolhimento institucional vai descobrindo a história da 
criança e do adolescente e sua família e compreendendo o seu contexto familiar e 
comunitário. Difícil identificar um motivo posto que os acolhimentos são decorrentes das 
mais variadas expressões da questão social. Também demonstra a desproteção e 
violação de direitos humanos das próprias famílias.   
Como citado, o uso de drogas, é um elemento que tende a produzir outras 
situações de violação de direitos e indica a necessária discussão e intervenção 
intersetorial, sobretudo com a política de saúde.  
Ainda assim, para efeito de aplicação da medida, sobressai nos registros da CVB 
um motivo principal, “gerador” do acolhimento institucional: 
  
 Violência Sexual e Psicológica – 2 situações 
 Negligência – 5 situações 
 Uso abusivo de drogas – 9 situações 
 Uso abusivo de álcool – 1 situação 
 Deficiência mental dos pais/responsáveis – 1 situação 
 Abandono – 5 situações 
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Em relação ao fluxo da medida de acolhimento institucional, a partir da Lei 
12.010/2009, tem-se importante alteração nesse processo. A alteração do parágrafo 2º 
do artigo 101, do ECA, determina que “o afastamento da criança ou adolescente do 
convívio familiar é de competência exclusiva da autoridade judiciária” a ser aplicada 
como medida excepcional e provisória, o que significa usá-la como último recurso de 
proteção e por tempo determinado:   
 
 
 
 
Como agora pro acolhimento ser feito é mais assim, a maioria é a rede 
que solicita o acolhimento. Assim os serviços estão acompanhando 
aquela família e aí é visto que não dá mais para aquela criança ficar, 
então assim, tem vários motivos... Antigamente não, antigamente tinha 
um motivo... ah, ligaram pro conselho tutelar por que a criança tava 
sozinha em casa, aí o motivo é o abandono, mas chega aqui tem um 
monte de outra coisa que fez... Hoje não tem mais isso. É feito todo um 
trabalho, um acompanhamento pra ver que não tem mais jeito. Fica 
difícil assim, a gente hoje definir um motivo, são vários. Se tem uma 
denúncia vai pro Conselho, o Conselho pede pro CREAS avaliar. O 
CREAS vai avaliar, vai trabalhar com o CRAS pra depois pedir o 
acolhimento. Fora as famílias que já são acompanhadas na rede básica, 
no CRAS, por exemplo. Aí já vem o histórico todo da família. Por que 
assim, tem uma denúncia, ligam lá no Conselho: „ah,a mãe ta batendo 
no filho‟ aí antes o Conselho tirava a criança e trazia pra cá. Hoje não, 
manda pro CREAS, o CREAS faz todo um trabalho com a mãe, a 
criança... aí se vê que a mãe agride mesmo gratuitamente, aí sim acaba 
virando um motivo... Mas aí o que acontece também, procura os outros 
familiares antes de vir pra cá. Então vem pra cá só os casos que não 
tem família perto, que possa estar ajudando e se realmente a criança 
com aquela mãe, aquele pai vai ficar em risco. 
 
 
 
Em termos quantitativos de atendimento, essa alteração teve reflexo positivo no 
serviço de acolhimento institucional pesquisado, pois segundo relata a entrevistada a 
CVB já chegou a acolher 65 crianças. Relembra que foi uma época difícil, pois era 
muito freqüente o encaminhamento de crianças e adolescentes por parte dos 
Conselhos Tutelares. Hoje em dia, devido à mudança determinada na Lei 12.010 de 
2009, o número de atendimento reduziu significativamente, chegando a atender 23 
crianças e adolescentes. Explica que o fato dos Conselhos Tutelares não poderem mais 
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encaminhar diretamente crianças e adolescentes para o serviço de acolhimento 
institucional, contribuiu com essa mudança quantitativa do atendimento. No entanto, 
observamos que a Lei 12.010/2009 vem gerando mudanças mais ampliadas no 
Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente. Colocou o assunto 
(convivência familiar e comunitária, acolhimento institucional, adoção) em discussão e 
vem exigindo cada vez mais mobilização e articulação dos serviços que compõem a 
rede de atendimento, como se verifica no processo de elaboração dos Planos de 
Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência 
Familiar e Comunitária, em âmbito nacional e municipal.   
Sobre o acolhimento em caráter emergencial, previsto no ECA, esse não chega à 
CVB. Em Santos, o Conselho Tutelar encaminha para a Seção Abrigo Provisório 
(conhecido como Casa de Acolhimento), da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
onde se avalia a necessidade do acolhimento. Havendo a necessidade, é informado ao  
Juiz da Infância e da Juventude da comarca que por sua vez pode determinar o 
acolhimento institucional e encaminhar para o serviço de acolhimento institucional que 
julgar  mais adequado: 
 
  
 
Aí se na casa de acolhimento ver que realmente precisa do acolhimento 
aí o juiz encaminha pro abrigo que ele achar mais adequado.. não sei 
qual é a escolha dele, acredito que é o que tenha vaga. O que não 
acontecia antigamente né, por que o conselho chegava aqui e trazia... 
 
 
 
A média do tempo de acolhimento na CVB é de 6 meses, porém existem 
situações de longa permanência na instituição. Existem 2 adolescentes de 19 e 14 anos 
que estão há mais de 10 anos, chegaram juntos a CVB pois são irmãos, e outras duas 
adolescentes de 19 e 15 anos que estão há 7 anos acolhidas. Segundo a entrevistada, 
“a média, quando chega e dá pra trabalhar com a família, é de 6 meses. Quando chega 
a adolescência ou se já é, se não volta pra família de origem, fica aqui, e aí acaba 
ficando um tempo a mais por que a adoção é difícil”. 
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Uma das jovens de 19 anos é portadora de seqüela motora devido paralisia 
cerebral que teve quando criança.  Esse fato se enquadra em um dos motivos que 
tornou a colocação em família substituta mais difícil para essa adolescente. Outro jovem 
de 19 anos, não consegue inserção no mercado de trabalho, não tem vínculos fora do 
serviço de acolhimento e por isso continua na CVB. 
 A “provisoriedade do afastamento do convívio familiar”, um dos princípios 
previstos nas Orientações Técnicas dos serviços de acolhimento para crianças e 
adolescentes, diz que a reintegração familiar na família de nuclear ou extensa, 
preferencialmente, ou em família substituta deve ser realizada em um período inferior a 
dois anos. Nos casos como nas situações encontradas na CVB, que estão acolhidos há 
mais de 7 anos, devem ser casos extremamente excepcionais e “estar fundamentada 
em uma avaliação criteriosa acerca de sua necessidade pelos órgãos que 
acompanham o caso”.  
 De fato, não há no município um projeto voltado para atender adolescentes que 
completam 18 anos de idade e estão em acolhimento institucional. Sem perspectivas de 
trabalho, de moradia e de convivência familiar e comunitária esses dois jovens que 
estão na CVB, permanecem sob a proteção institucional. Tem-se aqui uma questão 
importante para discussão no âmbito do Plano Municipal de Promoção, Proteção e 
Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária.   
 
3.4 – Relação com a Família 
 
As 23 crianças e adolescentes atendidas pela CVB correspondem ao total de 13 
famílias, mas 5 delas foram destituídas do poder familiar e as crianças e adolescentes 
estão aguardando adoção. A CVB trabalha, portanto, com oito famílias, que são as que 
mantêm vínculo com as crianças e adolescentes e que fazem visitas regulares a 
instituição.  
São realizados atendimentos individualizados com a família, onde são dadas 
orientações referentes ao processo e feitos encaminhamentos necessários na rede de 
serviços do município. São realizadas visitas domiciliares e encaminhamentos a 
programa de auxílio e proteção à família nos CRAS ou CREAS: 
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Nosso trabalho técnico é atendimento individual. A gente não faz 
nenhum grupo, é só atendimento individual mesmo, referente ao 
processo. A gente encaminha e orienta a família ao que fazer para poder 
ter a criança de volta. É mais um atendimento individual, tem 
atendimento familiar, mas referente à família. 
 
 
 
Sobre a metodologia de “organização de registros sobre a história de vida e 
desenvolvimento de cada criança e adolescente”, o documento Orientações Técnicas 
para serviços de acolhimento (MDS, 2009, p. 52) orienta que 
 
 
 
a equipe técnica deverá organizar prontuários individuais com registros 
sistemáticos que incluam: histórico de vida, motivo do acolhimento, data 
de entrada e desligamento, documentação pessoal, informações sobre o 
desenvolvimento (físico, psicológico e intelectual), condições de saúde, 
informações sobre a vida escolar, etc. 
 
 
 
Entretanto, na CVB os prontuários são organizados por família, e não por 
criança, onde as informações familiares são mantidas atualizadas. Os prontuários 
individuais das crianças são somente sobre a saúde, sendo os outros aspectos 
relacionados somente à família em seus respectivos prontuários. 
As visitas das famílias às crianças são feitas às quartas-feiras das 16:00 às 
18:30 horas, mas há a possibilidade de flexibilizar o dia nos casos onde os 
responsáveis trabalhem. A visita da criança à sua família se dá somente quando esta 
esteja em fase de “desabrigamento”: 
 
 
 
Hoje não tem nenhuma criança que vá [visitar sua família], mas às vezes 
acontece das crianças irem passar o final de semana, quando está em 
fase final de desabrigamento, aí tem. Hoje não temos nenhuma, mas 
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existe essa possibilidade. E aí vai de caso pra caso, quando está em 
fase final, que vemos que já pode desabrigar, que a criança não vai 
estar em mais nenhuma situação de risco aí a gente deixa passar o final 
de semana... Mas aí vai sozinha, a mãe vem buscar e depois vem 
trazer... às vezes vem buscar na sexta a noite e vem trazer no domingo 
a noite. Não é acompanhada [a visita]. 
 
 
 
Não há desmembramento de grupo de irmãos. Por exemplo, na CVB existe um 
grupo de 5 irmãos que foram acolhidos juntos, isso é possibilitado devido ao 
atendimento de variadas idades, que vão de 0 a 18 anos de idade.  
Em relação à importância do vínculo familiar, a entrevistada nos fala sobre as 
famílias que expõem suas crianças ao risco e do tempo necessário para superar essas 
condições de risco, principalmente relacionadas ao uso de drogas: 
 
 
 
Quando a gente pensa em proteger a criança, tem muitos casos que a 
gente acaba, vamos dizer assim, deixando de lado aquela família. A 
gente vê que aquela família precisa de ajuda só que o tempo que aquela 
família vai conseguir se reorganizar não é o tempo da criança... Não dá 
pra um bebê ficar aqui 2, 3 anos esperando a família se reorganizar[...] 
Então, tenho que focar na criança, sabe... é difícil por que você faz um 
atendimento com a família, você acaba entendendo o lado da família, 
você precisa ta ali com ela pra poder dar o mínimo pro filho. E quando 
vê que ela não pode dar o mínimo ainda, mas ela poderia vir a 
conseguir, mas precisa de tempo... e o que a gente faz com esse 
tempo? Qual é esse tempo? O tempo da família é totalmente diferente 
da criança, e quanto mais tempo a criança fica aqui mais ela perde... 
Então é difícil.. é difícil pensar na proteção da criança sem pensar na 
família, né? Então, eu acho bem complicado... se fala rede de garantia 
de direitos da criança, é da criança mas assim não adianta ter uma rede 
boa pras crianças e enquanto a rede pros adultos não tem o mesmo 
ritmo. [...] A gente precisa das outras políticas, entendeu... 
 
 
 
 
O depoimento expressa um dilema profissional, pois a proteção à família, 
necessária para que esta possa proteger suas crianças está além das atribuições e 
possibilidades do serviço de acolhimento institucional e revela então, uma escolha pela 
proteção da criança, que está sobre os cuidados da CVB. Reconhece também a 
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fragilidade e mesmo ausência de serviços de proteção e fortalecimento da capacidade 
protetiva das famílias.    
Sobre a importância do bom funcionamento das políticas para o retorno da 
criança à família de origem: 
 
 
 
Vamos dar o exemplo do NAPS [Núcleo de Apoio Psicossocial] aqui em 
Santos, que é saúde mental para adultos, vive sem psiquiatra... [...] você 
fica de mãos atadas... por que como você vai fazer com a mãe, que 
precisa daquele atendimento pra poder cuidar do filho? Eu vejo que as 
situações de risco que acontecem com as crianças é muito por 
deficiência da política pública... Mas assim, a gente tem que começar de 
algum jeito. Em relação as crianças a gente pensa assim, será que é 
melhor ela ficar aqui, ser criada aqui, ficar um adolescente... será que é 
bom ficar com a mãe? Mas com a mãe pode acontecer isso, isso.. ta 
vulnerável a isso, aquilo e aqui não, entendeu? Mas por outro lado aqui 
ela perde a individualidade, né, fica sem referência de mãe e pai. A 
proteção da criança é muito ligada a proteção dos pais também... aí é 
assim, vira bola de neve...[...] as crianças que acabam pagando. 
 
 
 
 
No trecho acima, novamente aparecem dilemas e questões centrais que 
tangenciam o trabalho profissional e demonstram a complexidade do desenvolvimento 
dessa medida de acolhimento institucional, além da possibilidade presente de 
revitimização, sobretudo da criança e do adolescente.      
Outro aspecto considerado, que prejudica ou retarda a volta da criança a sua 
família de origem, segundo a profissional, foi a “acomodação” por parte das famílias. 
Por saberem que seus filhos estão protegidos e cuidados no serviço de acolhimento 
institucional: 
 
 
 
Até uma coisa que a gente percebe quando acontece o acolhimento, é 
que a família fica mais “folgada”, assim, imagina, o trabalho que eles 
tinham com as crianças agora não precisam mais se preocupar, então 
pode ta em casa a hora que quer, que não quer... vai, em relação ao uso 
de drogas, se era uma mãe ou pai que tinha um pouquinho de 
discernimento e usava droga fora, sem o filho, né... Então, o acolhimento 
acaba gerando isso, a acomodação da família, sabem que os filhos 
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estão bem. Muitos pai e mãe estão aliviados por eles estarem aqui, por 
eles os filhos vão para adoção... Só que eles não falam isso 
abertamente por que a sociedade recrimina: “como você não quer seu 
filho?” Então eles vão boicotando tudo que a gente pede pra fazer, então 
a gente percebe que é um auto boicote sabe... por que eles estão bem 
do jeito que estão, só que eles não podem falar isso. Só uma terapia pra 
pessoa identificar isso... ás vezes falam assim: “aí deixa eles viver a vida 
deles, vão ter mais oportunidades, vão estar bem” Mas como é que um 
pai vai falar isso né? Tem que ter coragem pra falar. Os que conseguem 
perceber adianta o processo de possível adoção... às vezes alguns 
percebem mas precisam ter coragem pra falar, outras não percebem aí 
fica nisso...e outras ao mesmo tempo que querem, não querem. Mas a 
gente sente, tem umas que boicotam muito, faltam às visitas... mas a 
gente sabe que tem um vínculo, que gosta do filho, que poderia ta com 
ele, mas a vida lá fora sem o filho é muito mais atraente, entendeu? Aí 
acaba gerando isso, o trabalho com eles. 
 
 
 
 
 
O “auto boicote” citado pela entrevistada pode ser revelador do modo como a 
família encontrou para resistir à medida de acolhimento institucional que acaba por 
declarar sua incapacidade de cumprir seu papel socialmente esperado. Pode também 
expressar um alívio em função das condições de extrema pobreza e miséria que 
vivenciam e nesse caso, a CVB aparece como um espaço que ofereça maior proteção e 
melhores condições de vida e de futuro para suas crianças.  
Foi citado na entrevista pela profissional, que em situações onde há poucas 
possibilidades do retorno da criança à sua família é feito relatório sugerindo ao juiz o 
encaminhamento para a adoção, principalmente em situações de dependência de 
drogas dos pais ou responsáveis: 
 
 
 
Mas assim, é que nem uso de drogas. Vai esperar pra mãe fazer o 
tratamento, se livrar das drogas? Nessa espera você ta protegendo a 
criança? Que vínculo é esse com os pais,  é um vínculo construtivo ou é 
um vínculo destrutivo, né? Por que mãe e filho são apaixonados, porém 
a mãe usa crack, vive deixando a criança com fome, sozinho em casa a 
noite, não matricula na escola... aí a gente pensa, que vínculo é esse? A 
gente corta esse vínculo e faz a criança sofrer por causa da mãe mas 
pra poder ter direito a escola, uma vida saudável....  [...].... A maioria que 
a mãe é usuária de crack, a criança vai pra adoção, a grande maioria, 
principalmente os bebês.. por que é aquele negócio do tempo, a criança 
vem, aí até a mãe se tocar do que ta acontecendo já leva um tempo... 
então ta, ela aceita ir nos atendimentos, aí vai lá nos atendimentos, aí, 
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não sei te dizer se o atendimento que tem aqui é bom ou não... pra mim 
não é por que ninguém adere. Não sei se ninguém adere por que é uma 
situação muito difícil mesmo ou se de repente podia ser de outro jeito... 
então não posso criticar a fundo sem saber como se tem que lidar com 
os usuários de drogas, assim, como é feito esses atendimentos, se 
poderia ser melhor, se não poderia...” 
 
 
 
O que condiz com uma das hipóteses na metodologia de “Acompanhamento da 
família de origem” (MDS,2009,p.35), que é o envio de relatório circunstanciado a Vara 
da Infância e da Juventude relatando a situação familiar, as tentativas de reintegração 
familiar e os resultados que foram obtidos, sugerindo a destituição do poder familiar 
para o cadastro da criança ou adolescente para adoção. 
 Nas situações de espera de adoção, um trabalho também deve ser desenvolvido 
envolvendo o serviço de acolhimento, a Justiça da Infância e da Juventude e de Grupos 
de apoio a adoção quando existente.  
Em relação a isso, a presidente da CVB teve a iniciativa de criar um Grupo de 
Apoio a Adoção, mas que não funciona nas dependências da casa (funciona em uma 
das salas do Educandário Anália Franco). É um grupo que funciona há 2 anos no 
município de Santos e visa orientar as famílias que aguardam oportunidade para 
adotar: 
 
 
 
Uma coisa legal que ta acontecendo aqui no município que foi iniciativa 
da B., é um grupo de apoio a adoção... as pessoas que querem adotar 
participam desse grupo que é uma vez por mês, aí tiram dúvidas... por 
que aí tem a gente do abrigo, tem o pessoal do judiciário que também 
participa. É legal por que pra essas famílias é angustiante a espera né, 
aí assim elas fantasiam, acham que aqui tem criança e assim.. é bom o 
grupo por que cada mês tem um tema. Explicando o que é um abrigo, 
por que as crianças estão no abrigo, aí pra elas é bom, por que diminui a 
ansiedade, ficam sabendo como realmente funciona. Por que o juiz vai, 
dá palestra... é bem legal. 
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3.5 – Relação com a comunidade 
 
 
A CVB tem uma relação fortalecida com a comunidade, pois na cidade de Santos 
há um grande reconhecimento do trabalho da instituição, o que propicia uma procura 
considerável para realização de serviços voluntários na instituição por parte da 
comunidade. A CVB conta atualmente com o trabalho de trinta voluntários: 
 
 
 
Se for falar em comunidade, enquanto cidade de Santos, a comunidade 
santista reconhece bem a gente como ONG, ajudam bastante. Muitas 
lojas, shoppings, fazem muitos eventos pras crianças, levar as crianças 
pra almoçar... então o que não falta aqui pra eles é evento, festa... A 
comunidade santista ta bem dentro da Casa Vó Benedita, tem um 
carinho. 
 
 
 
É um fato benéfico e que está em consonância com o estabelecido para o 
programa de serviços de acolhimento institucional referente a preservação e 
fortalecimento da convivência comunitária, onde “[...]o serviço de acolhimento, em 
parceria com a rede local e a comunidade, deverá empreender esforços para favorecer 
a construção de vínculos significativos entre crianças, adolescentes e comunidade” 
(MDS, 2009,p.56). 
Em relação ao trabalho social envolvendo a comunidade e que fortalece os 
vínculos dos acolhidos com a mesma, são cadastrados na Casa Vó Benedita, 
padrinhos afetivos com as quais crianças e adolescentes vão passar finais de semana, 
férias... a maioria dos “padrinhos” são próprios voluntários da CVB que acabam criando 
vínculo com as crianças e adolescentes.  
O Programa de Apadrinhamento Afetivo é um programa onde: 
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[...] pessoas da comunidade contribuem para o desenvolvimento de 
crianças e adolescentes em Acolhimento Institucional, seja por meio do 
estabelecimento de vínculos afetivos significativos, seja por meio de 
contribuição financeira. Os programas de apadrinhamento afetivo têm 
como objetivo desenvolver estratégias e ações que possibilitem e 
estimulem a construção e manutenção de vínculos afetivos 
individualizados e duradouros entre crianças e/ou adolescentes 
abrigados e padrinhos/madrinhas voluntários[...]ampliando, assim, a 
rede de apoio afetivo, social e comunitário para além do abrigo. Não se 
trata, portanto, de modalidade de acolhimento. (MDS, 2009) 
 
 
 
As crianças participam de atividades na comunidade local e utilizam serviços 
externos, como de esporte, no Complexo Esportivo M. Nascimento da Secretaria 
Municipal de Esportes, e de educação na rede pública, em escolas localizadas no 
entorno do serviço: 
 
 
 
Eles frequentam as escolas daqui, eles frequentam o M. Nascimento 
que é um núcleo esportivo .. E a Casa é aberta, a gente tem voluntários 
que são daqui da comunidade. Mas é tudo aqui, a policlínica, serviço de 
saúde... A gente usa a quadra do centro comunitário daqui, as crianças 
vão pra lá, a gente faz reunião com as crianças, eles brincam, podem 
usar lá... Fazem, os que querem, o catecismo na igreja Santa Margarida 
Maria... por que a gente não segue nenhuma orientação religiosa aqui. 
 
 
 
 Os serviços referidos pela entrevistada que são utilizados pelas crianças e 
adolescentes situam-se no bairro da CVB, a instituição é localizada em área residencial. 
Tem-se assim a concretização do princípio da incompletude institucional que impõe a 
necessária articulação e uso dos serviços existentes no território.  
A CVB faz parte do conselho gestor do Programa Família Acolhedora 
desenvolvido pela Secretaria Municipal de Assistência Social – SEAS de Santos, 
segundo a entrevistada, “o grupo gestor avalia as famílias que querem ser famílias 
acolhedoras... avaliando positivamente, a gente capacita pra eles serem uma família 
acolhedora. 
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O programa Família Acolhedora9 pretende promover o acolhimento familiar, 
medida que é adequada para atender crianças e adolescentes que tenha maiores 
possibilidades de retornar à família de origem, segundo avaliação da equipe técnica do 
programa e dos serviços da rede de atendimento a criança e adolescente. 
 
 
3.6 – A Casa Vó Benedita e sua Organização 
 
Nas Orientações Técnicas para serviços de acolhimento institucional para 
crianças e adolescentes também são estabelecidos parâmetros para organização de 
serviços de acolhimento para crianças e adolescentes em todo o país. Sobre os 
serviços de acolhimento institucional, define que 
 
 
 
O serviço deve ter aspecto semelhante ao de uma residência e estar 
inserido na comunidade, em áreas residenciais, oferecendo ambiente 
acolhedor e condições institucionais para o atendimento com padrões de 
dignidade. Deve ofertar atendimento personalizado e em pequenos 
grupos e favorecer o convívio familiar e comunitário ds crianças e 
adolescentes atendidos, bem como a utilização dos equipamentos e 
serviços disponíveis na comunidade local. (MDS, 2009, p. 66) 
 
 
 
Em relação ao atendimento, este não deve ser especializado, ou seja, atender a 
determinados grupos de crianças e adolescentes (por exemplo, os que convivem com 
HIV/AIDS ou tenham alguma necessidade especial), a determinadas faixas etárias ou a 
determinado sexo, restringindo o atendimento. 
                                               
9
 A modalidade de acolhimento em Família Acolhedora se dá nas residências de famílias cadastradas, 
que foram selecionadas, capacitadas e são acompanhadas pelo programa de Família Acolhedora. Essa 
modalidade propicia o acolhimento em um ambiente familiar, “garantindo atenção individualizada e 
convivência comunitária, permitindo a continuidade da socialização da criança/ adolescente”. Esse 
serviço é identificado como um dos serviços de proteção social especial de alta complexidade pela 
PNAS. (MDS, 2009, p. 82) 
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Para as situações que necessitem de um atendimento especializado, a rede de 
serviços locais deve ser acionada e articulada com o serviço de acolhimento 
institucional. 
 
 
 
Desta forma, a organização da rede local de serviços de acolhimento 
deverá garantir que toda criança ou adolescente que necessite de 
acolhimento receberá atendimento e que haverá diversificação dos 
serviços ofertados, bem como articulação entre as políticas públicas, de 
modo a proporcionar respostas efetivas às diferentes demandas dos 
usuários. (MDS, 2009, p. 68). 
 
 
 
 A seguir, veremos a forma de organização do serviço de acolhimento 
institucional da Casa Vó Benedita, em relação sua estrutura física, recursos humanos e 
desenvolvimento de seus planos de trabalho. 
 
 
3.6.1 – Estrutura Física da instituição 
 
O serviço de acolhimento institucional desenvolvido pela Casa Vó Benedita é 
localizado em área residencial na região da Zona Noroeste em Santos. 
Em relação à estrutura física da instituição, a mesma tem aspectos residenciais, 
existe uma placa de identificação “Casa Vó Benedita”, mas não consta o tipo de serviço 
(Figura 1). 
Sobre a disposição dos dormitórios, estes são divididos em, berçário dos bebês, 
grupo denominado de  “B1”, o dormitório do grupo “B2” para crianças de 2 a 5 anos, e 3 
quartos dos adolescentes identificados como o grupo B3, que são 2 quartos para 
meninas e 1 para os meninos. 
 As crianças até 5 anos de idade não tem espaços pessoais individualizados, são 
de uso comum. Somente os adolescentes tem espaços pessoais para guarda de seus 
objetos, segundo relato da entrevistada. 
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 Podemos considerar que, dentro das novas orientações aos serviços de 
acolhimento institucional para crianças e adolescente, em relação a estrutura física e 
organização do espaço da casa, a CVB  tem em sua organização aspectos que vão de 
encontro ao modelo residencial que devem ter esses serviços, evitando remeter aos 
moldes de uma instituição.  
 
Figura 1 – Fachada da Casa Vó Benedita 
3.6.2 – Profissionais envolvidos 
 
Atualmente, a Casa Vó Benedita conta com 32 funcionários, além dos 
voluntários. A equipe é composta por: 
 
- 1 Assistente social 
- 1 Psicóloga (atendimento familiar) 
- 1 fisioterapeuta (estimulação precoce – bebês) 
- 19 monitoras ( 4 turmas – da semana, final de semana e feriados, do dia e da noite) 
- 4 serviços gerais 
- 2 cozinheiras (1 semana, 1 final de semana) 
- 1 auxiliar de cozinha 
- 1 motorista 
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- 1 auxiliar administrativo 
- 1 coordenadora 
 
 A psicóloga faz atendimento familiar, não faz acompanhamento das crianças. 
Ao ser identificado que alguma criança ou adolescentes precise de acompanhamento 
psicológico, é encaminhada a rede pública. 
Segundo a entrevistada houve uma tentativa de desenvolver trabalhos em grupo 
por parte de uma psicóloga voluntária, mas não foi obtido êxito. O motivo segundo ela 
foi por falta de interesse das crianças e adolescentes: 
 
 
 
 
Uma coisa que a gente foi descobrindo com o tempo, o atendimento 
psicológico das crianças, não dá pra ser feito aqui dentro... a psicóloga 
nossa aqui dentro só faz atendimento familiar, entendeu? Outra coisa 
que a gente tentou e não deu certo, foi grupos com eles... a gente tinha 
uma voluntária, psicóloga e que tentava fazer um trabalho com eles... aí 
não dava certo, por que eles não queriam entendeu? Quando tem hora 
marcada... eles querem ficar lá jogando vídeo game, não adianta você 
trazer... aqui dentro é dificil fazer grupo com eles... Antigamente tinha 
grupo com as crianças, tinha atendimento com a psicóloga.. e com o 
tempo a gente foi revendo, por que não dá certo. A gente foi vendo que 
aqui é a casa deles... A gente tenta o máximo usar os serviços de fora. 
Aqui em santos tem o “Tô ligado” que é serviço de saúde mental para 
adolescente, a CVC [Centro de Valorização da Criança] que é saúde 
mental pras crianças, ou às vezes consegue algum psicólogo voluntário 
que a criança vai lá “no” consultório dele... 
 
 
 
 Essa descoberta relatada pela entrevistada traz um elemento central que é o 
sentido de casa, de moradia e do que se oferta nesse espaço que pertence ao âmbito 
privado. Ao refletir sobre a experiência do trabalho da psicóloga na CVB, conclui: “aqui 
é casa deles”, ou seja, o atendimento psicológico não se faz em casa, este atendimento 
é buscado em outro local, na rede de serviços. Da mesma forma acontece com as 
crianças e adolescentes acolhidos pela CVB. 
   A fisioterapeuta desenvolve um trabalho de estimulação precoce nos bebês, 
segundo a entrevistada:   
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[...] Ela vem toda semana, duas vezes por semana, ela faz um trabalho 
com os bebês que ela consegue identificar, né, como teve uma bebê 
que ela identificou, e a gente encaminhou pro neuro [neurologista], que 
diagnosticou que ela era “P.C.” [tinha Paralisia Cerebral]. 
 
 
 
 O atendimento e o relacionamento diários com as crianças e adolescentes são 
feitos pelas monitoras, que se dividem de acordo com os grupos de idade  B1, B2 e B3: 
 
 
 
Tem monitoras do B1, do B2 e do B3, então é dividido por... acaba tendo 
os grupos por causa das idades... aí os adolescentes têm uns que 
estudam de manhã, outros estudam a tarde, ai os que estudam a tarde, 
ficam de manhã com a monitora na sala de estudos, aí fica um grupo 
mais reduzido, assim como os que estudam de manhã, ficam a tarde. 
 
 
 
 As monitoras têm horários fixos, as turmas não mudam. Segundo a 
entrevistada, “as crianças sempre sabem quem são as tias, em cada dia”, o que é 
considerado positivo pela CVB, pois assim as crianças e adolescentes conseguem 
manter melhor sua rotina e vínculos com as monitoras. 
 
3.6.3 – Participação da criança e família no desenvolvimento do serviço de 
acolhimento institucional 
 
A participação da criança e do adolescente no desenvolvimento do serviço de 
acolhimento institucional, pode se dar de várias maneiras. Desde a expressão simples 
do que não esteja agradando ou dando sugestões de melhora até sua participação no 
desenvolvimento do seu plano de atendimento, através da “escuta qualificada da 
criança, do adolescente e de sua família, bem como de pessoas que lhes sejam 
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significativas em seu convívio, de modo a compreender a dinâmica familiar e as 
relações estabelecidas com o contexto”. (MDS, 2009, p. 34) 
No parágrafo 4º do artigo 101 do ECA, é estabelecida a elaboração do Plano 
Individual de Atendimento – PIA “imediatamente após o acolhimento da criança e do 
adolescente”. Conforme parágrafo 6º deve constar no PIA: 
 
 
I- os resultados da avaliação interdisciplinar; 
II- os compromissos assumidos pelos pais ou responsável; e 
III- a previsão das atividades a serem desenvolvidas com a criança ou 
com o adolescente acolhido e seus pais ou responsável, com vista na 
reintegração familiar ou, caso seja esta vedada por expressa e 
fundamentada determinação judicial, as providências a serem tomadas 
para sua colocação em família substituta, sob direta supervisão da 
autoridade judiciária. 
 
 
 
 O Plano Individual de Atendimento - PIA na CVB é feito com a família, com as 
crianças e adolescentes e a rede CRAS e CREAS: 
 
 
 
O que a gente faz é sempre em conjunto com a família, com as crianças 
e adolescentes... a criança pequena quando faz atendimento com ela, 
dependendo do que ela passa pra gente, sem saber ela dá a opinião de 
como é a família dela, como era a vida dela antes de vir pra cá. A gente 
faz com a família e com a rede, com o CREAS, com o CRAS, quando 
tem outros serviços que estão acompanhando essa família, a gente 
senta todo mundo discute o caso e vê como a gente vai planejar, o que 
a gente pode propor pra família pra ela seguir né... pra criança poder 
voltar.  
 
 
 
 As sugestões na rotina e nas atividades da instituição se dão de forma 
espontânea, principalmente por parte dos adolescentes. São ouvidas as sugestões e 
críticas e dentro do possível são realizadas as alterações necessárias: 
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Aqui é assim, como a gente fala, é uma casa mesmo. Principalmente os 
adolescentes, eles falam “assim não ta dando”, às vezes dá pra mudar, 
às vezes não... é uma casa, você imagina com 14 adolescentes como 
é... Mas assim, eles participam da rotina, dão sugestões se estão 
gostando, se não estão. 
 
 
 
 Isso vai de encontro ao princípio de “respeito a autonomia da criança, do 
adolescente e do Jovem”, previsto para o atendimento nos serviços de acolhimento 
institucional, onde “ as decisões acerca de crianças e adolescentes atendidos em 
serviços de acolhimento devem garantir-lhes o direito de ter sua opinião considerada”. 
E o fato dessas opiniões serem avaliadas pela CVB, e dentro do possível serem 
acatadas, vai de encontro ao outro lado do princípio que é não confundi-lo com “falta de 
autoridade e limites. A liberdade deve ser vista como parceira da responsabilidade, 
considerando que uma não pode ser adquirida sem a outra”. (MDS, 2009) 
O Projeto Político Pedagógico - PPP da CVB é elaborado pela equipe técnica, 
presidente e coordenadora. 
O PPP é revisto todo ano, com a elaboração no Plano de Ação que deve ser 
enviado anualmente à prefeitura. 
Segundo a entrevistada, o PPP  
 
 
 
já é feito a algum tempo... participação das famílias assim, não tem não. 
É feito pela equipe técnica, a presidente e a coordenadora. A gente 
pensa junto. Todo ano a gente precisa fazer um plano de ação pra 
prefeitura e a gente acaba revendo tudo o que deu certo, o que não 
deu... 
 
 
 
 
O PPP deve ser elaborado visando garantir um atendimento adequado às 
crianças e adolescentes acolhidos. Este projeto  
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deve orientar a proposta de funcionamento do serviço como um todo, 
tanto no que se refere ao seu funcionamento interno, quanto seu 
relacionamento com a rede local, as famílias e comunidade. Sua 
elaboração é uma tarefa que deve ser realizada coletivamente, de modo 
a envolver toda a equipe do serviço, as crianças, adolescentes e 
famílias. Após a elaboração, o Projeto deve ser implantado, sendo 
avaliado e aprimorado a partir da prática do dia-a-dia. (MDS, 2009, p. 
49) 
 
 
3.7 – Relação com o Sistema de Garantia de Direitos – Articulação Intersetorial 
    
 
Os serviços de acolhimento integram o Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS), tendo interface com outros serviços da rede 
socioassistencial, quanto com demais órgãos do Sistema de Garantia de 
direitos. Sua atuação deve basear-se no princípio da incompletude 
institucional, não devendo ofertar em seu interior atividades que sejam 
da competência de outros serviços. A proteção integral a que têm direito 
as crianças e os adolescentes acolhidos deve ser viabilizada por meio 
da utilização de equipamentos comunitários e da rede de serviços local. 
(MDS, 2009, p. 43) 
 
 
 
 De acordo com a entrevista existe articulação entre a CVB e a rede de proteção 
e garantia de direitos da criança e do adolescente de Santos. 
 A comunicação com a Justiça da infância e da Juventude da comarca de 
Santos é permanente, se dá semanalmente. O juiz e promotor da Infância e da 
Juventude da comarca são abertos à comunicação, inclusive já foram realizadas 
audiências dentro da Casa Vó Benedita. 
 
 
 
A gente tem muita sorte, assim, nosso juiz e nosso promotor, eles são 
muito abertos, quando a gente ta com uma dúvida, não sabe o que faz 
com o caso, a gente bate lá e eles atendem... às vezes eles ligam pra 
saber como tá o caso tal, a gente responde... Então assim, quase toda 
semana estamos nos falando... o juiz e o promotor, eles são bem 
abertos. Quando eu cheguei eles já estavam, mas a experiência que o 
pessoal teve antes, era bem difícil, era uma coisa mais afastada. Os dois 
65 
 
vieram pra mudar um pouco e a lei acabou mudando isso também né... 
ta obrigando os juízes a estarem aqui dentro. Às vezes tem audiência 
que acontece aqui dentro, então eles vêm pra cá e acontece aqui, a lei 
acabou mudando isso. 
  
 
 
 A comunicação com os conselhos tutelares também é constante. Os conselhos 
tutelares enviam relatórios nos casos que tem conhecimento e “fiscalizam” as famílias, 
conforme explica a entrevistada: 
 
 
 
O conselho tutelar acaba sempre estando junto com a gente, nos casos 
que chega as denúncias neles né, sempre tem os relatórios deles 
envolvidos em alguns casos e na maioria das vezes eles tão sempre no 
PIA. Eles também que vão ter que fiscalizar depois a família, pra saber 
se a criança ta bem ou não... o Conselho Tutelar ta sempre junto com a 
gente. 
 
 
 
 Os serviços da Segurança Pública também são solicitados pela CVB, que 
segundo a entrevistada, apesar de algumas intercorrências, ocorrem de acordo com a 
necessidade: 
 
 
 
Segurança pública também, quando a gente precisa, liga, e a gente 
briga lá eles atendem... mas assim, a gente sofre às vezes o que todo 
cidadão sofre, de ligar 190 e demorar pra chegar, entendeu? Mas eles 
orientaram, não ligar no 190, ligar direto no DP [Distrito Policial], que já 
direciona mais rápido.. Então eles acabam dando suporte pra gente, de 
facilitar... Por que, o que acontece, às vezes tem muito pai e mãe que 
acabam aprontando aqui na frente, entendeu? Pai que surta... veio um 
pai que surtou aqui na frente, arrancou o interfone... tem que  tirar todas 
as crianças da frente, ligar pro 190... aí demora... daí eles falaram, liga 
pra base, que é melhor.  Então a gente acaba articulando, precisando 
deles também. 
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 A assistente social da CVB é conselheira no Conselho Municipal dos direitos da 
Criança e do Adolescente- CMDCA e no Conselho Municipal de Assistência Social – 
CMAS de Santos. Mas não há participação e representação da CVB nos outros 
conselhos de direitos. 
 Junto a política de assistência social municipal, a CVB mantém trabalho 
conjunto e permanente, com o CRAS e CREAS. Com a política de saúde também há 
uma boa articulação, tanto de comparecimento a policlínica para consultas como em 
épocas de vacinações, a Unidade Básica de Saúde vai até a CVB para aplicar nas 
crianças, pois chega a ser inviável levar todas as crianças à UBS para vacinação. A 
educação também está sempre disponível para matrículas escolares e para vagas: 
 
 
 
A política de educação está sempre disponível para matrícula das 
crianças, por que o que acontece: às vezes a gente atende criança que 
vem do centro, infelizmente a gente tem que mudar de escola, por que a 
gente não tem “pernas”...imagina cada criança em um lugar da cidade... 
então não dá... A educação a gente tem uma boa articulação que 
sempre consegue vagas pra gente aqui perto, estão disponíveis pra 
isso. A saúde também. A UBS vem até aqui, quando tem campanha de 
vacina, pra gente não precisar levar todas as crianças. A policlínica 
também, precisando de algum médico, somos atendidos bem. A 
articulação é boa, eles entendem o que é um abrigo. E a assistência 
social também né, por que a gente ta sempre trabalhando junto... A 
gente não tem o que reclamar. 
                                
 
 
Podemos considerar que na CVB a comunicação e articulação intersetorial são 
existentes e se efetivam de maneira satisfatória, segundo os relatos da entrevistada. 
Essa articulação é necessária para o funcionamento adequado do serviço de 
acolhimento institucional, que juntamente com as outras políticas da rede de 
atendimento a criança e adolescente tem compromisso comum com seus direitos e 
interesses. Como não cabe ao serviço de acolhimento desenvolver projetos e 
atendimentos que possam suprir todas as necessidades de crianças, adolescentes e 
famílias, a efetivação das políticas inter-relacionadas se torna indispensável para a 
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superação dos motivos que levaram à intervenção institucional de acolhimento de 
crianças e adolescentes. 
 
 
3.8 – Mudanças Consideradas  
 
A assistente social que atua na Casa há quase 6 anos, considera que as 
mudanças na legislação, desde o ECA até as mais recentes recomendações para os 
serviços de acolhimento institucional, mudaram as práticas e o cotidiano na instituição.  
Por exemplo, citou que  
 
 
 
os casos que chegam são os que realmente precisam de acolhimento 
para proteção, depois da Lei da Adoção de 2010, considerando 
primordial a permanência com a família de origem. Antes os Conselhos 
Tutelares encaminhavam direto à instituição, com muita frequência. Hoje 
em dia é mais fácil trabalhar com a família e crianças. Hoje em dia 
melhorou muito, antigamente, até quando comecei aqui...qualquer coisa 
que acontecia, qualquer situação, o Conselho Tutelar mandava pro 
abrigo, era um desastre pra vida da criança e pra família. Hoje não, 
depois dessa lei toda que teve, depois que o ECA foi revisto, depois do 
PNCFC, melhorou muito. Então vem os casos que realmente precisam 
ser acolhidos...os direitos da criança e adolescente é em âmbito de 
todos os serviços, não só em acolher, antes disso precisa vir muita coisa 
pra vir o acolhimento. 
 
 
 
A assistente social acompanhou o processo das mudanças no seu trabalho junto 
a Casa Vó Benedita: 
 
 
 
Eu peguei todas as etapas, assim... até do município entender, dos 
conselheiros entenderem, da própria rede... da construção.. eu participei 
dessa construção, da articulação com a rede né.... de às vezes a gente 
querer marcar reunião com a rede  e o serviço não querer, e agora ser 
obrigado, você tem que construir em conjunto. Posso dizer que passei 
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por toda essa angústia, por que toda mudança acaba gerando uma 
angústia. 
 
 
 
Considera que foram mudanças positivas, principalmente em relação ao limite do 
número de crianças acolhidas, definido nas Orientações Técnicas (MDS, 2009) que é 
de 20 usuários por equipamento. Esse limite possibilitou melhora do trabalho do serviço 
de acolhimento com as famílias e crianças, mesmo reconhecendo que a CVB 
ultrapassa um pouco esse número, pois atende 23 crianças e adolescentes. 
Sobre a manutenção de vínculos familiares, reconhece que  
 
 
É primordial fazer a tentativa com a família de origem, mas tem vezes 
que não dá... por isso que te falo, desde essa nova lei, é direito da 
criança ficar com a família, mas assim, em que situação entendeu... é no 
dia-a-dia que a gente vai entendendo, cada caso é um caso. O direito a 
garantia de convivência a gente tenta o máximo, mas... 
 
 
 
 
Ou seja, podemos considerar que são reconhecidos todos os recentes princípios 
que orientam os serviços de acolhimento para crianças e adolescentes a se 
posicionarem para a busca de novas perspectivas no atendimento às crianças e 
adolescentes e suas famílias. Mas também a entrevistada nos deixa claro o 
reconhecimento dos limites postos ao desenvolvimento do trabalho, limites que se 
relacionam às questões da família, que por sua vez necessitam de uma intervenção 
efetiva de toda a rede de serviços. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 
 Apesar da trajetória brasileira iniciada na abertura do período democrático na 
década de 1980, onde se buscou a superação das antigas práticas de 
institucionalização de crianças e adolescentes, ainda hoje o desafio está posto. 
 A redemocratização brasileira representou um período importante para a 
implementação das atuais políticas sociais, entre elas as que se referem aos direitos da 
criança e do adolescente. Foi através da Constituição Cidadã, de 1988 que foram 
previstas políticas de saúde, previdência e assistência social, pilares da chamada 
Seguridade Social brasileira e também garantidos direitos diversos entre eles os das 
crianças e dos adolescentes. 
 Com essa garantia foi possível em 1990 a promulgação do Estatuto da Criança e 
do Adolescente - ECA, que além de prever todos os direitos das crianças e 
adolescentes brasileiros, iniciou formalmente a busca do rompimento com o processo 
de institucionalização de crianças e adolescentes nos moldes de internação,e  passou a 
identificar os serviços como abrigos.  
 O período pós-ECA se configura então como um período de desafios, de 
aprimoramento da nova abordagem do tema criança e adolescente, vistos como 
sujeitos de direitos. Nesse processo, em 2009, foi aprovada a Lei Federal nº. 12.010 
que alterou o ECA, e dispôs também sobre a adoção, sendo conhecida como a “Nova 
Lei da Adoção”. A partir dessa Lei, a medida protetiva de abrigo em entidade passa a 
ser denominada de acolhimento institucional, tendo por trás da mudança de 
nomenclatura, o intuito de tornar essa medida cada vez mais, uma medida de proteção, 
de transição, sendo esses serviços um espaço de construção onde objetiva a 
convivência familiar e comunitária de seus acolhidos. 
 Desenvolver a medida protetiva de acolhimento institucional significa atuar em 
conjunto com a rede de proteção de crianças e adolescentes do local. O acolhimento 
institucional, como um espaço de proteção, se torna um instrumento para a busca da 
convivência familiar e comunitária. 
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No início deste estudo tínhamos como indagação central a questão do 
desenvolvimento do serviço de acolhimento institucional e a busca da efetivação do 
direito à convivência familiar e comunitária no serviço de acolhimento desenvolvido pela 
Casa Vó Benedita.  
Na pesquisa realizada, o que nos ficou mais latente foram os dilemas do 
acolhimento institucional e a relação com a situação vivida pelas famílias, situações que 
demandam intervenções que ultrapassam as possibilidades do serviço, pois dependem 
de mudanças na dinâmica das famílias, da rede de atendimento e, mais, do acesso das 
famílias a melhores condições de vida, de moradia, de trabalho, de renda, de saúde, 
enfim de proteção social pública. 
Verificou-se também que os maiores motivos para o acolhimento institucional de 
crianças e adolescentes, que estão acolhidos na CVB, são ou estão relacionados ao 
uso abusivo de drogas de pais ou responsáveis.  
A questão da dependência química é uma questão complexa que envolve vários 
fatores para sua superação, entre elas a conscientização do dependente, que deve ser 
estimulada através de um trabalho intensivo por parte dos serviços públicos e do apoio 
familiar. Além disso, os serviços oferecidos em Santos demonstram pouca aderência 
por parte dos usuários, segundo próprio relato da profissional do serviço de acolhimento 
institucional. 
 Sem a superação do motivo que levou ao acolhimento, o retorno à família de 
origem torna-se remoto. 
 Os esforços para essa superação incluem ações intersetoriais entre as políticas, 
os serviços de acolhimento e as famílias. A responsabilização dessa superação não 
deve ser isolada em um pólo ou outro, mas sim compartilhada assumindo o 
compromisso de garantir a criança e ao adolescente, sujeitos de direitos, uma 
convivência em ambiente familiar saudável, reconhecendo que nenhum ambiente 
institucional pode superar o seu benefício para o desenvolvimento integral de crianças e 
adolescentes. 
 A partir das orientações aos serviços de acolhimento institucional, feitas por 
dispositivos legais, podemos considerar que a Casa Vó Benedita vem desenvolvendo 
ações que as contemplam. Ações que vão de encontro à busca da garantia do direito à 
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preservação da identidade, da escuta das crianças e adolescentes ao ter abertura para 
que eles expressem seus desejos e críticas referentes ao desenvolvimento do trabalho. 
 O trabalho de voluntários nos serviços de acolhimento institucional também é um 
fator importante para a convivência comunitária e o vínculo com a rotina da criança e 
adolescente, e na CVB os voluntários têm uma participação efetiva. A partir do 
voluntariado se desenvolve o programa de apadrinhamento afetivo na CVB, pois muitos 
voluntários criam vínculos com as crianças e adolescentes e os apadrinham, se 
tornando uma referência para eles fora da instituição.  
A Casa Vó Benedita se relaciona constantemente com o Sistema de Garantia de 
Direitos, principalmente com o Sistema Único de Assistência Social, os CRAS e CREAS 
do município. Tem trabalho conjunto com ambos, referente às famílias que já eram 
atendidas na rede antes da aplicação da medida, ou passaram a ser. As situações são 
discutidas pela rede e juntos, planejam ações para atendimento dessas famílias. 
Sabemos que não cabe somente aos serviços de acolhimento institucional 
empreender as mudanças necessárias, a rede de garantia de direitos deve estar 
focalizada para esse mesmo fim e atuando em conjunto. 
Os maiores desafios para o desenvolvimento do acolhimento institucional na 
Casa Vó Benedita se relacionam com o trabalho junto às famílias e as situações 
diversas que impliquem no retardo da reinserção familiar de crianças e adolescentes. 
O trabalho do Serviço Social na Casa Vó Benedita se encontra com vários 
dilemas, principalmente em relação as famílias, que necessitam de tempo para se 
restabelecerem e assim poder receber novamente seus filhos, pois esse tempo 
necessário não pode ser previsto. A profissional não vê perspectivas para sua atuação 
nessas situações, pois para suprir as necessidades da família, se faz necessária a 
atuação das outras políticas, principalmente de saúde, devido ao maior número de 
situações relacionadas à dependência química. 
Nesses casos, a profissional nos relatou seu dilema, de manter o vínculo, 
aguardar o tempo indeterminado da família, ou desvincular a criança da família e 
sugerir a destituição do poder familiar ao Judiciário, ao perceber que as possibilidades 
de retorno a convivência familiar de origem são remotas.  
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Isso nos reitera a importância, já reconhecida legalmente, da atuação e trabalho 
comum de toda a rede de garantia de direitos de crianças, adolescentes e também de 
suas famílias. Famílias que precisam estar protegidas para proteger seus filhos. 
Esse caminho é coerente com a afirmação do direito a convivência familiar de 
crianças e adolescentes, e da mesma forma, é coerente com o compromisso do Serviço 
Social, de buscar a efetivação de direitos, da cidadania. 
Uma das mudanças efetuadas pela Lei nº 12.010 de 2009 no ECA, a mudança 
do termo abrigo em entidade para acolhimento institucional , não é uma mudança 
restrita somente à nomenclatura, representa uma reiteração da importância da 
convivência familiar, e consequentemente, da excepcionalidade e provisoriedade da 
medida. Sendo que na nova Lei, a preferência é que a reinserção familiar seja feita com 
a família de origem, e último caso com família substituta.  
A profissional da CVB está no serviço há aproximadamente 6 anos e 
acompanhou, portanto, a mudança da medida de abrigo para  acolhimento institucional 
com a aprovação da  Lei nº 12.010 de 2009.  
Uma mudança considerada muito importante para o desenvolvimento do serviço 
de acolhimento institucional pela CVB foi o fato de o acolhimento institucional só poder 
ser determinado pela Justiça. Não havendo mais as constantes chegadas de crianças e 
adolescentes à instituição, o número de crianças e adolescentes acolhidas caiu 
consideravelmente, o que facilita o trabalho mais individualizado. 
Isso não significou somente que o Conselho Tutelar parou de encaminhar 
diretamente crianças e adolescentes para acolhimento, mas também toda a rede de 
proteção passou a ser acionada, para buscar alternativas junto à criança, ao 
adolescente e suas famílias a partir das situações vivenciadas, para evitar a retirada da 
família e o acolhimento institucional, pois quando este não é a única alternativa para a 
proteção da criança e do adolescente, deve ser evitado. 
O serviço de acolhimento institucional é um espaço importante para a transição, 
e fortalecimento da criança ou adolescente para o retorno a convivência familiar. Deve 
se configurar como um lugar de proteção em um momento onde seja comprovada uma 
situação de risco a crianças e adolescentes, onde os mesmos tenham ameaçados seus 
direitos e desenvolvimento integral. 
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É preciso que as ações desenvolvidas pela rede de proteção a criança e ao 
adolescente, incluindo nela os serviços de acolhimento institucional, busquem efetivar o 
objetivo dessa medida de proteção. Evitando revitimizar crianças, adolescentes e 
famílias, que por estarem sobre a proteção de uma medida já foram vítimas de algum 
tipo de violação. 
Violações que podem se relacionar com a negligência da família em seu papel 
de protetora de suas crianças e adolescentes, mas que também se relacionam com a 
precariedade das políticas públicas. Uma vez que na sociedade em que vivemos, a 
desigualdade social se reflete no cotidiano da família empobrecida, carente de direitos 
efetivados. 
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APÊNDICES 
 
 
APÊNDICE A 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
 
Eu, ____________________________________, RG ________________ 
concordo voluntariamente em participar do Projeto intitulado: “Um estudo sobre o 
acolhimento institucional de crianças e adolescentes na Casa da Vó Benedita de 
Santos-SP”. Estou ciente de que esse estudo está sendo desenvolvido por LEILA LINS 
JANUÁRIO, RG 40.687.471-2, aluno do curso de Graduação em Serviço Social no 
Campus Baixada Santista – UNIFESP, sob a orientação da Professora DRA. SÔNIA 
REGINA NOZABIELLI, do curso de Serviço Social no Campus Baixada Santista – 
UNIFESP, sito a Rua Silva Jardim, 136 - Vila Mathias em Santos/SP. O objetivo geral 
do projeto é: Conhecer o serviço de acolhimento institucional desenvolvido pela Casa 
da Vó Benedita de Santos-SP e a efetivação do direito a convivência familiar e 
comunitária das crianças e adolescentes que estão sob essa medida protetiva. 
Estou ciente de que minha participação neste estudo, como sujeito da pesquisa, 
refere-se ao preenchimento de um questionário com 23 questões, em um prazo 
aproximado de 30 a 40 min, que será posteriormente analisado garantindo meu 
anonimato. 
Fui informado (a) ainda, que, em qualquer etapa deste estudo, terei acesso ao 
pesquisador e sua orientadora para o esclarecimento de eventuais dúvidas no 
Departamento de Saúde, Educação e Sociedade, sito à R. Silva Jardim, 133/166 – Vila 
Matias – Santos/SP. Caso tenha alguma consideração ou dúvida sobre a ética na 
pesquisa, poderei entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 
UNIFESP - Rua Botucatu, 572 -1º andar – cj 14 – fones: (11) 5571-1062, FAX: (11) 
5539-7162. E-mail: cepunifesp@unifesp.br. 
Acredito ter sido suficientemente informado (a) a respeito das informações que li 
ou que foram lidas para mim, descrevendo a pesquisa “Um estudo sobre o acolhimento 
institucional de crianças e adolescentes na Casa da Vó Benedita de Santos-SP”. 
Ficaram claros quais são os propósitos do estudo, as garantias de confidencialidade e 
de esclarecimentos permanentes. 
Concordo voluntariamente em participar e poderei retirar o meu consentimento a 
qualquer momento, antes ou durante o mesmo sem penalidades ou prejuízo. 
 
Assinatura do/a participante: _______________________________ 
Assinatura pesquisador: ____________________________ 
Data    /   /        . 
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APÊNDICE B 
 
 
Pesquisa: “Um estudo sobre o acolhimento institucional de crianças e 
adolescentes na Casa Vó Benedita de Santos-SP” 
 
QUESTIONÁRIO 
 
Casa Vó Benedita – Santos-SP 
Localização: 
Nome do entrevistado: 
Função: 
 
Perfil crianças/ adolescentes atendidos: 
 
1. Qual o número de acolhidos e qual a capacidade de atendimento do serviço? 
 
2. Quais as características das crianças e adolescentes acolhidos? 
 Idade 
 Sexo 
 Etnia 
 Escolaridade 
 Motivo do acolhimento 
 Tempo de acolhimento 
 Origem Familiar 
 Vínculo Familiar 
 
3. Existem crianças/ adolescentes portadores de deficiência acolhidos? 
 
4. É feito acolhimento de ambos os sexos e variadas idades? 
 
Família: 
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1. Qual a relação da instituição com o grupo familiar dos acolhidos? 
 
2. Existem ações de preservação dos vínculos com a família de origem, quando 
existente, tais como: 
 Informações atualizadas 
 Visitas das crianças à família de origem 
 Permitir visitas livres dos familiares no serviço 
 Não desmembramento de grupo de irmãos 
 
3. Existem ações de apoio à reestruturação familiar, como: 
 Visitas domiciliares 
 Acompanhamento social 
 Grupos com as famílias 
 Encaminhamento para programas de auxílio, proteção a família 
 
4. Quais iniciativas desenvolvidas que visam a reinserção familiar ou colocação em 
família substituta? (guarda, tutela, adoção) 
 
Comunidade: 
 
1. Qual a relação da comunidade com a instituição? 
 
2. Existe algum programa que envolva a comunidade? Como programa de 
apadrinhamento, família acolhedora, voluntariado?   
 
3. As crianças participam de atividades na comunidade local? 
 
4. Utilizam serviços externos? (assistência médica, ensino, lazer, religião...) 
 
 
Instituição: 
 
1. Histórico da instituição 
80 
 
 
2. Estrutura física da instituição: 
 Características residenciais? 
 Quantidade de crianças por dormitórios 
 Espaços individualizados para guarda de objetos pessoais 
 Atendimento em pequenos grupos. 
 
3. Como é composta a equipe de profissionais? 
 
4. O acolhido participa no desenvolvimento do programa de acolhimento 
institucional? 
 
5. Como é elaborado o Plano Individual de Atendimento – PIA? 
 
6. Como se dá a comunicação com Justiça da Infância e da Juventude? É 
permanente ou eventual? 
 
7. Qual a articulação existente com os serviços da rede de proteção e garantia de 
direitos da criança e do adolescente (Justiça, Conselhos tutelares, conselhos de 
direitos, segurança pública)? 
 
8. Qual articulação junto à política de assistência social, de saúde e educacional? 
 
9. Que experiência/ iniciativa do serviço expressa a busca do direito à convivência 
familiar e comunitária? 
 
10. Sobre a elaboração do Projeto Político-Pedagógico: há participação dos 
acolhidos e suas famílias na elaboração, juntamente com a equipe do serviço? 
 
11. As mudanças na legislação, desde o Estatuto da Criança e do Adolescente de 
1990, até as mais recentes recomendações para os serviços de acolhimento 
institucional, mudaram as práticas e o cotidiano na instituição? 
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ANEXOS 
 
 
ANEXO A 
 
 
Presidência da República 
Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 
LEI Nº 12.010, DE 3 DE AGOSTO DE 2009. 
Vigência 
Dispõe sobre adoção; altera as Leis n
os
 8.069, de 13 de 
julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, 
8.560, de 29 de dezembro de 1992; revoga dispositivos 
da Lei n
o
 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código 
Civil, e da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei n
o
 5.452, de 1
o
 de maio de 
1943; e dá outras providências.  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:  
Art. 1
o
  Esta Lei dispõe sobre o aperfeiçoamento da sistemática prevista para garantia do direito 
à convivência familiar a todas as crianças e adolescentes, na forma prevista pela Lei n
o
 8.069, de 13 de 
julho de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente.  
§ 1
o
  A intervenção estatal, em observância ao disposto no caput do art. 226 da Constituição 
Federal, será prioritariamente voltada à orientação, apoio e promoção social da família natural, junto à 
qual a criança e o adolescente devem permanecer, ressalvada absoluta impossibilidade, demonstrada 
por decisão judicial fundamentada.  
§ 2
o
  Na impossibilidade de permanência na família natural, a criança e o adolescente serão 
colocados sob adoção, tutela ou guarda, observadas as regras e princípios contidos na Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990, e na Constituição Federal.  
Art. 2
o
  A Lei n
o
 8.069, de 13 de julho de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:  
“Art. 8
o
  ............................................................................. 
........................................................................................  
§ 4º  Incumbe ao poder público proporcionar assistência psicológica à gestante e à mãe, no período pré e 
pós-natal, inclusive como forma de prevenir ou minorar as consequências do estado puerperal.  
§ 5
o
  A assistência referida no § 4
o
 deste artigo deverá ser também prestada a gestantes ou mães que 
manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção.” (NR)  
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“Art. 13.  ........................................................................... 
Parágrafo único.  As gestantes ou mães que manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção 
serão obrigatoriamente encaminhadas à Justiça da Infância e da Juventude.” (NR)  
“Art. 19.  ........................................................................... 
§ 1º  Toda criança ou adolescente que estiver inserido em programa de acolhimento familiar ou 
institucional terá sua situação reavaliada, no máximo, a cada 6 (seis) meses, devendo a autoridade 
judiciária competente, com base em relatório elaborado por equipe interprofissional ou multidisciplinar, 
decidir de forma fundamentada pela possibilidade de reintegração familiar ou colocação em família 
substituta, em quaisquer das modalidades previstas no art. 28 desta Lei.  
§ 2
o
  A permanência da criança e do adolescente em programa de acolhimento institucional não se 
prolongará por mais de 2 (dois) anos, salvo comprovada necessidade que atenda ao seu superior 
interesse, devidamente fundamentada pela autoridade judiciária.  
§ 3
o
  A manutenção ou reintegração de criança ou adolescente à sua família terá preferência em relação 
a qualquer outra providência, caso em que será esta incluída em programas de orientação e auxílio, nos 
termos do parágrafo único do art. 23, dos incisos I e IV do caput do art. 101 e dos incisos I a IV do caput 
do art. 129 desta Lei.” (NR)  
“Art. 25.  ......................................................................... 
Parágrafo único.  Entende-se por família extensa ou ampliada aquela que se estende para além da 
unidade pais e filhos ou da unidade do casal, formada por parentes próximos com os quais a criança ou 
adolescente convive e mantém vínculos de afinidade e afetividade.” (NR)  
“Art. 28.  ......................................................................... 
§ 1
o
  Sempre que possível, a criança ou o adolescente será previamente ouvido por equipe 
interprofissional, respeitado seu estágio de desenvolvimento e grau de compreensão sobre as 
implicações da medida, e terá sua opinião devidamente considerada.  
§ 2
o
  Tratando-se de maior de 12 (doze) anos de idade, será necessário seu consentimento, colhido em 
audiência.  
§ 3
o
  Na apreciação do pedido levar-se-á em conta o grau de parentesco e a relação de afinidade ou de 
afetividade, a fim de evitar ou minorar as consequências decorrentes da medida.  
§ 4
o
  Os grupos de irmãos serão colocados sob adoção, tutela ou guarda da mesma família substituta, 
ressalvada a comprovada existência de risco de abuso ou outra situação que justifique plenamente a 
excepcionalidade de solução diversa, procurando-se, em qualquer caso, evitar o rompimento definitivo 
dos vínculos fraternais.  
§ 5
o
  A colocação da criança ou adolescente em família substituta será precedida de sua preparação 
gradativa e acompanhamento posterior, realizados pela equipe interprofissional a serviço da Justiça da 
Infância e da Juventude, preferencialmente com o apoio dos técnicos responsáveis pela execução da 
política municipal de garantia do direito à convivência familiar.  
§ 6
o
  Em se tratando de criança ou adolescente indígena ou proveniente de comunidade remanescente 
de quilombo, é ainda obrigatório:  
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I - que sejam consideradas e respeitadas sua identidade social e cultural, os seus costumes e tradições, 
bem como suas instituições, desde que não sejam incompatíveis com os direitos fundamentais 
reconhecidos por esta Lei e pela Constituição Federal;  
II - que a colocação familiar ocorra prioritariamente no seio de sua comunidade ou junto a membros da 
mesma etnia;  
III - a intervenção e oitiva de representantes do órgão federal responsável pela política indigenista, no 
caso de crianças e adolescentes indígenas, e de antropólogos, perante a equipe interprofissional ou 
multidisciplinar que irá acompanhar o caso.” (NR)  
“Art. 33.  ........................................................................... 
.......................................................................................  
§ 4º  Salvo expressa e fundamentada determinação em contrário, da autoridade judiciária competente, ou 
quando a medida for aplicada em preparação para adoção, o deferimento da guarda de criança ou 
adolescente a terceiros não impede o exercício do direito de visitas pelos pais, assim como o dever de 
prestar alimentos, que serão objeto de regulamentação específica, a pedido do interessado ou do 
Ministério Público.” (NR)  
“Art. 34.  O poder público estimulará, por meio de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, o 
acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente afastado do convívio familiar.  
§ 1
o
  A inclusão da criança ou adolescente em programas de acolhimento familiar terá preferência a seu 
acolhimento institucional, observado, em qualquer caso, o caráter temporário e excepcional da medida, 
nos termos desta Lei.  
§ 2
o
  Na hipótese do § 1
o
 deste artigo a pessoa ou casal cadastrado no programa de acolhimento familiar 
poderá receber a criança ou adolescente mediante guarda, observado o disposto nos arts. 28 a 33 desta 
Lei.” (NR)  
“Art. 36.  A tutela será deferida, nos termos da lei civil, a pessoa de até 18 (dezoito) anos incompletos. 
.............................................................................” (NR)  
“Art. 37.  O tutor nomeado por testamento ou qualquer documento autêntico, conforme previsto no 
parágrafo único do art. 1.729 da Lei n
o
 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, deverá, no prazo 
de 30 (trinta) dias após a abertura da sucessão, ingressar com pedido destinado ao controle judicial do 
ato, observando o procedimento previsto nos arts. 165 a 170 desta Lei.  
Parágrafo único.  Na apreciação do pedido, serão observados os requisitos previstos nos arts. 28 e 29 
desta Lei, somente sendo deferida a tutela à pessoa indicada na disposição de última vontade, se restar 
comprovado que a medida é vantajosa ao tutelando e que não existe outra pessoa em melhores 
condições de assumi-la.” (NR)  
“Art. 39.  ........................................................................... 
§ 1
o
  A adoção é medida excepcional e irrevogável, à qual se deve recorrer apenas quando esgotados os 
recursos de manutenção da criança ou adolescente na família natural ou extensa, na forma do parágrafo 
único do art. 25 desta Lei.  
§ 2
o
  É vedada a adoção por procuração.” (NR)  
84 
 
“Art. 42.  Podem adotar os maiores de 18 (dezoito) anos, independentemente do estado civil. 
.......................................................................................  
§ 2
o
  Para adoção conjunta, é indispensável que os adotantes sejam casados civilmente ou mantenham 
união estável, comprovada a estabilidade da família. 
........................................................................................  
§ 4
o
  Os divorciados, os judicialmente separados e os ex-companheiros podem adotar conjuntamente, 
contanto que acordem sobre a guarda e o regime de visitas e desde que o estágio de convivência tenha 
sido iniciado na constância do período de convivência e que seja comprovada a existência de vínculos de 
afinidade e afetividade com aquele não detentor da guarda, que justifiquem a excepcionalidade da 
concessão.  
§ 5
o
  Nos casos do § 4
o
 deste artigo, desde que demonstrado efetivo benefício ao adotando, será 
assegurada a guarda compartilhada, conforme previsto no art. 1.584 da Lei n
o
 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 - Código Civil.  
§ 6
o
  A adoção poderá ser deferida ao adotante que, após inequívoca manifestação de vontade, vier a 
falecer no curso do procedimento, antes de prolatada a sentença.” (NR)  
“Art. 46.  ............................................................................ 
§ 1
o
  O estágio de convivência poderá ser dispensado se o adotando já estiver sob a tutela ou guarda 
legal do adotante durante tempo suficiente para que seja possível avaliar a conveniência da constituição 
do vínculo.  
§ 2
o
  A simples guarda de fato não autoriza, por si só, a dispensa da realização do estágio de 
convivência.  
§ 3
o
  Em caso de adoção por pessoa ou casal residente ou domiciliado fora do País, o estágio de 
convivência, cumprido no território nacional, será de, no mínimo, 30 (trinta) dias.  
§ 4
o
  O estágio de convivência será acompanhado pela equipe interprofissional a serviço da Justiça da 
Infância e da Juventude, preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da 
política de garantia do direito à convivência familiar, que apresentarão relatório minucioso acerca da 
conveniência do deferimento da medida.” (NR)  
“Art. 47.  .......................................................................... 
.......................................................................................  
§ 3
o
  A pedido do adotante, o novo registro poderá ser lavrado no Cartório do Registro Civil do Município 
de sua residência.  
§ 4
o
  Nenhuma observação sobre a origem do ato poderá constar nas certidões do registro.  
§ 5
o
  A sentença conferirá ao adotado o nome do adotante e, a pedido de qualquer deles, poderá 
determinar a modificação do prenome.   
§ 6
o
  Caso a modificação de prenome seja requerida pelo adotante, é obrigatória a oitiva do adotando, 
observado o disposto nos §§ 1
o
 e 2
o
 do art. 28 desta Lei.  
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§ 7
o
  A adoção produz seus efeitos a partir do trânsito em julgado da sentença constitutiva, exceto na 
hipótese prevista no § 6
o
 do art. 42 desta Lei, caso em que terá força retroativa à data do óbito.  
§ 8
o
  O processo relativo à adoção assim como outros a ele relacionados serão mantidos em arquivo, 
admitindo-se seu armazenamento em microfilme ou por outros meios, garantida a sua conservação para 
consulta a qualquer tempo.” (NR)  
“Art. 48.  O adotado tem direito de conhecer sua origem biológica, bem como de obter acesso irrestrito ao 
processo no qual a medida foi aplicada e seus eventuais incidentes, após completar 18 (dezoito) anos.  
Parágrafo único.  O acesso ao processo de adoção poderá ser também deferido ao adotado menor de 18 
(dezoito) anos, a seu pedido, assegurada orientação e assistência jurídica e psicológica.” (NR)  
“Art. 50.  ........................................................................... 
........................................................................................  
§ 3
o
  A inscrição de postulantes à adoção será precedida de um período de preparação psicossocial e 
jurídica, orientado pela equipe técnica da Justiça da Infância e da Juventude, preferencialmente com 
apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política municipal de garantia do direito à convivência 
familiar.  
§ 4
o
  Sempre que possível e recomendável, a preparação referida no § 3
o
 deste artigo incluirá o contato 
com crianças e adolescentes em acolhimento familiar ou institucional em condições de serem adotados, a 
ser realizado sob a orientação, supervisão e avaliação da equipe técnica da Justiça da Infância e da 
Juventude, com apoio dos técnicos responsáveis pelo programa de acolhimento e pela execução da 
política municipal de garantia do direito à convivência familiar.  
§ 5
o
  Serão criados e implementados cadastros estaduais e nacional de crianças e adolescentes em 
condições de serem adotados e de pessoas ou casais habilitados à adoção.  
§ 6
o
  Haverá cadastros distintos para pessoas ou casais residentes fora do País, que somente serão 
consultados na inexistência de postulantes nacionais habilitados nos cadastros mencionados no § 
5
o
 deste artigo.  
§ 7
o
  As autoridades estaduais e federais em matéria de adoção terão acesso integral aos cadastros, 
incumbindo-lhes a troca de informações e a cooperação mútua, para melhoria do sistema.  
§ 8
o
  A autoridade judiciária providenciará, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a inscrição das 
crianças e adolescentes em condições de serem adotados que não tiveram colocação familiar na 
comarca de origem, e das pessoas ou casais que tiveram deferida sua habilitação à adoção nos 
cadastros estadual e nacional referidos no § 5
o
 deste artigo, sob pena de responsabilidade.  
§ 9
o
  Compete à Autoridade Central Estadual zelar pela manutenção e correta alimentação dos 
cadastros, com posterior comunicação à Autoridade Central Federal Brasileira.  
§ 10.  A adoção internacional somente será deferida se, após consulta ao cadastro de pessoas ou casais 
habilitados à adoção, mantido pela Justiça da Infância e da Juventude na comarca, bem como aos 
cadastros estadual e nacional referidos no § 5
o
 deste artigo, não for encontrado interessado com 
residência permanente no Brasil.  
§ 11.  Enquanto não localizada pessoa ou casal interessado em sua adoção, a criança ou o adolescente, 
sempre que possível e recomendável, será colocado sob guarda de família cadastrada em programa de 
acolhimento familiar.  
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§ 12.  A alimentação do cadastro e a convocação criteriosa dos postulantes à adoção serão fiscalizadas 
pelo Ministério Público.  
§ 13.  Somente poderá ser deferida adoção em favor de candidato domiciliado no Brasil não cadastrado 
previamente nos termos desta Lei quando:  
I - se tratar de pedido de adoção unilateral;  
II - for formulada por parente com o qual a criança ou adolescente mantenha vínculos de afinidade e 
afetividade;  
III - oriundo o pedido de quem detém a tutela ou guarda legal de criança maior de 3 (três) anos ou 
adolescente, desde que o lapso de tempo de convivência comprove a fixação de laços de afinidade e 
afetividade, e não seja constatada a ocorrência de má-fé ou qualquer das situações previstas nos arts. 
237 ou 238 desta Lei.  
§ 14.  Nas hipóteses previstas no § 13 deste artigo, o candidato deverá comprovar, no curso do 
procedimento, que preenche os requisitos necessários à adoção, conforme previsto nesta Lei.” (NR)  
“Art. 51.  Considera-se adoção internacional aquela na qual a pessoa ou casal postulante é residente ou 
domiciliado fora do Brasil, conforme previsto no Artigo 2 da Convenção de Haia, de 29 de maio de 1993, 
Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção Internacional, aprovada pelo 
Decreto Legislativo n
o
 1, de 14 de janeiro de 1999, e promulgada pelo Decreto n
o
 3.087, de 21 de junho 
de 1999.  
§ 1
o
  A adoção internacional de criança ou adolescente brasileiro ou domiciliado no Brasil somente terá 
lugar quando restar comprovado:  
I - que a colocação em família substituta é a solução adequada ao caso concreto;  
II - que foram esgotadas todas as possibilidades de colocação da criança ou adolescente em família 
substituta brasileira, após consulta aos cadastros mencionados no art. 50 desta Lei;  
III - que, em se tratando de adoção de adolescente, este foi consultado, por meios adequados ao seu 
estágio de desenvolvimento, e que se encontra preparado para a medida, mediante parecer elaborado 
por equipe interprofissional, observado o disposto nos §§ 1
o
 e 2
o
 do art. 28 desta Lei.  
§ 2
o
  Os brasileiros residentes no exterior terão preferência aos estrangeiros, nos casos de adoção 
internacional de criança ou adolescente brasileiro.  
§ 3
o
  A adoção internacional pressupõe a intervenção das Autoridades Centrais Estaduais e Federal em 
matéria de adoção internacional.” (NR)  
“Art. 52.  A adoção internacional observará o procedimento previsto nos arts. 165 a 170 desta Lei, com as 
seguintes adaptações:  
I - a pessoa ou casal estrangeiro, interessado em adotar criança ou adolescente brasileiro, deverá 
formular pedido de habilitação à adoção perante a Autoridade Central em matéria de adoção 
internacional no país de acolhida, assim entendido aquele onde está situada sua residência habitual;  
II - se a Autoridade Central do país de acolhida considerar que os solicitantes estão habilitados e aptos 
para adotar, emitirá um relatório que contenha informações sobre a identidade, a capacidade jurídica e 
adequação dos solicitantes para adotar, sua situação pessoal, familiar e médica, seu meio social, os 
motivos que os animam e sua aptidão para assumir uma adoção internacional;  
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III - a Autoridade Central do país de acolhida enviará o relatório à Autoridade Central Estadual, com cópia 
para a Autoridade Central Federal Brasileira;  
IV - o relatório será instruído com toda a documentação necessária, incluindo estudo psicossocial 
elaborado por equipe interprofissional habilitada e cópia autenticada da legislação pertinente, 
acompanhada da respectiva prova de vigência;  
V - os documentos em língua estrangeira serão devidamente autenticados pela autoridade consular, 
observados os tratados e convenções internacionais, e acompanhados da respectiva tradução, por 
tradutor público juramentado;  
VI - a Autoridade Central Estadual poderá fazer exigências e solicitar complementação sobre o estudo 
psicossocial do postulante estrangeiro à adoção, já realizado no país de acolhida;  
VII - verificada, após estudo realizado pela Autoridade Central Estadual, a compatibilidade da legislação 
estrangeira com a nacional, além do preenchimento por parte dos postulantes à medida dos requisitos 
objetivos e subjetivos necessários ao seu deferimento, tanto à luz do que dispõe esta Lei como da 
legislação do país de acolhida, será expedido laudo de habilitação à adoção internacional, que terá 
validade por, no máximo, 1 (um) ano;  
VIII - de posse do laudo de habilitação, o interessado será autorizado a formalizar pedido de adoção 
perante o Juízo da Infância e da Juventude do local em que se encontra a criança ou adolescente, 
conforme indicação efetuada pela Autoridade Central Estadual.  
§ 1
o
  Se a legislação do país de acolhida assim o autorizar, admite-se que os pedidos de habilitação à 
adoção internacional sejam intermediados por organismos credenciados.  
§ 2
o
  Incumbe à Autoridade Central Federal Brasileira o credenciamento de organismos nacionais e 
estrangeiros encarregados de intermediar pedidos de habilitação à adoção internacional, com posterior 
comunicação às Autoridades Centrais Estaduais e publicação nos órgãos oficiais de imprensa e em sítio 
próprio da internet.  
§ 3
o
  Somente será admissível o credenciamento de organismos que:  
I - sejam oriundos de países que ratificaram a Convenção de Haia e estejam devidamente credenciados 
pela Autoridade Central do país onde estiverem sediados e no país de acolhida do adotando para atuar 
em adoção internacional no Brasil;  
II - satisfizerem as condições de integridade moral, competência profissional, experiência e 
responsabilidade exigidas pelos países respectivos e pela Autoridade Central Federal Brasileira;  
III - forem qualificados por seus padrões éticos e sua formação e experiência para atuar na área de 
adoção internacional;  
IV - cumprirem os requisitos exigidos pelo ordenamento jurídico brasileiro e pelas normas estabelecidas 
pela Autoridade Central Federal Brasileira.  
§ 4
o
  Os organismos credenciados deverão ainda:  
I - perseguir unicamente fins não lucrativos, nas condições e dentro dos limites fixados pelas autoridades 
competentes do país onde estiverem sediados, do país de acolhida e pela Autoridade Central Federal 
Brasileira;  
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II - ser dirigidos e administrados por pessoas qualificadas e de reconhecida idoneidade moral, com 
comprovada formação ou experiência para atuar na área de adoção internacional, cadastradas pelo 
Departamento de Polícia Federal e aprovadas pela Autoridade Central Federal Brasileira, mediante 
publicação de portaria do órgão federal competente;  
III - estar submetidos à supervisão das autoridades competentes do país onde estiverem sediados e no 
país de acolhida, inclusive quanto à sua composição, funcionamento e situação financeira;  
IV - apresentar à Autoridade Central Federal Brasileira, a cada ano, relatório geral das atividades 
desenvolvidas, bem como relatório de acompanhamento das adoções internacionais efetuadas no 
período, cuja cópia será encaminhada ao Departamento de Polícia Federal;  
V - enviar relatório pós-adotivo semestral para a Autoridade Central Estadual, com cópia para a 
Autoridade Central Federal Brasileira, pelo período mínimo de 2 (dois) anos. O envio do relatório será 
mantido até a juntada de cópia autenticada do registro civil, estabelecendo a cidadania do país de 
acolhida para o adotado;  
VI - tomar as medidas necessárias para garantir que os adotantes encaminhem à Autoridade Central 
Federal Brasileira cópia da certidão de registro de nascimento estrangeira e do certificado de 
nacionalidade tão logo lhes sejam concedidos.  
§ 5
o
  A não apresentação dos relatórios referidos no § 4
o
 deste artigo pelo organismo credenciado poderá 
acarretar a suspensão de seu credenciamento.  
§ 6
o
  O credenciamento de organismo nacional ou estrangeiro encarregado de intermediar pedidos de 
adoção internacional terá validade de 2 (dois) anos.  
§ 7
o
  A renovação do credenciamento poderá ser concedida mediante requerimento protocolado na 
Autoridade Central Federal Brasileira nos 60 (sessenta) dias anteriores ao término do respectivo prazo de 
validade.  
§ 8
o
  Antes de transitada em julgado a decisão que concedeu a adoção internacional, não será permitida 
a saída do adotando do território nacional.  
§ 9
o
  Transitada em julgado a decisão, a autoridade judiciária determinará a expedição de alvará com 
autorização de viagem, bem como para obtenção de passaporte, constando, obrigatoriamente, as 
características da criança ou adolescente adotado, como idade, cor, sexo, eventuais sinais ou traços 
peculiares, assim como foto recente e a aposição da impressão digital do seu polegar direito, instruindo o 
documento com cópia autenticada da decisão e certidão de trânsito em julgado.  
§ 10.  A Autoridade Central Federal Brasileira poderá, a qualquer momento, solicitar informações sobre a 
situação das crianças e adolescentes adotados.  
§ 11.  A cobrança de valores por parte dos organismos credenciados, que sejam considerados abusivos 
pela Autoridade Central Federal Brasileira e que não estejam devidamente comprovados, é causa de seu 
descredenciamento.  
§ 12.  Uma mesma pessoa ou seu cônjuge não podem ser representados por mais de uma entidade 
credenciada para atuar na cooperação em adoção internacional.  
§ 13.  A habilitação de postulante estrangeiro ou domiciliado fora do Brasil terá validade máxima de 1 
(um) ano, podendo ser renovada.  
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§ 14.  É vedado o contato direto de representantes de organismos de adoção, nacionais ou estrangeiros, 
com dirigentes de programas de acolhimento institucional ou familiar, assim como com crianças e 
adolescentes em condições de serem adotados, sem a devida autorização judicial.  
§ 15.  A Autoridade Central Federal Brasileira poderá limitar ou suspender a concessão de novos 
credenciamentos sempre que julgar necessário, mediante ato administrativo fundamentado.” (NR)  
“Art. 52-A.  É vedado, sob pena de responsabilidade e descredenciamento, o repasse de recursos 
provenientes de organismos estrangeiros encarregados de intermediar pedidos de adoção internacional a 
organismos nacionais ou a pessoas físicas.  
Parágrafo único.  Eventuais repasses somente poderão ser efetuados via Fundo dos Direitos da Criança 
e do Adolescente e estarão sujeitos às deliberações do respectivo Conselho de Direitos da Criança e do 
Adolescente.”  
“Art. 52-B.  A adoção por brasileiro residente no exterior em país ratificante da Convenção de Haia, cujo 
processo de adoção tenha sido processado em conformidade com a legislação vigente no país de 
residência e atendido o disposto na Alínea “c” do Artigo 17 da referida Convenção, será automaticamente 
recepcionada com o reingresso no Brasil.  
§ 1
o
  Caso não tenha sido atendido o disposto na Alínea “c” do Artigo 17 da Convenção de Haia, deverá a 
sentença ser homologada pelo Superior Tribunal de Justiça.  
§ 2
o
  O pretendente brasileiro residente no exterior em país não ratificante da Convenção de Haia, uma 
vez reingressado no Brasil, deverá requerer a homologação da sentença estrangeira pelo Superior 
Tribunal de Justiça.”  
“Art. 52-C.  Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o país de acolhida, a decisão da autoridade 
competente do país de origem da criança ou do adolescente será conhecida pela Autoridade Central 
Estadual que tiver processado o pedido de habilitação dos pais adotivos, que comunicará o fato à 
Autoridade Central Federal e determinará as providências necessárias à expedição do Certificado de 
Naturalização Provisório.  
§ 1
o
  A Autoridade Central Estadual, ouvido o Ministério Público, somente deixará de reconhecer os 
efeitos daquela decisão se restar demonstrado que a adoção é manifestamente contrária à ordem pública 
ou não atende ao interesse superior da criança ou do adolescente.  
§ 2
o
  Na hipótese de não reconhecimento da adoção, prevista no § 1
o
 deste artigo, o Ministério Público 
deverá imediatamente requerer o que for de direito para resguardar os interesses da criança ou do 
adolescente, comunicando-se as providências à Autoridade Central Estadual, que fará a comunicação à 
Autoridade Central Federal Brasileira e à Autoridade Central do país de origem.”  
“Art. 52-D.  Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o país de acolhida e a adoção não tenha sido 
deferida no país de origem porque a sua legislação a delega ao país de acolhida, ou, ainda, na hipótese 
de, mesmo com decisão, a criança ou o adolescente ser oriundo de país que não tenha aderido à 
Convenção referida, o processo de adoção seguirá as regras da adoção nacional.”  
“Art. 87.  .......................................................................... 
......................................................................................  
VI - políticas e programas destinados a prevenir ou abreviar o período de afastamento do convívio 
familiar e a garantir o efetivo exercício do direito à convivência familiar de crianças e adolescentes;  
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VII - campanhas de estímulo ao acolhimento sob forma de guarda de crianças e adolescentes afastados 
do convívio familiar e à adoção, especificamente inter-racial, de crianças maiores ou de adolescentes, 
com necessidades específicas de saúde ou com deficiências e de grupos de irmãos.” (NR)  
“Art. 88.  ........................................................................... 
.......................................................................................  
VI - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Conselho Tutelar e 
encarregados da execução das políticas sociais básicas e de assistência social, para efeito de agilização 
do atendimento de crianças e de adolescentes inseridos em programas de acolhimento familiar ou 
institucional, com vista na sua rápida reintegração à família de origem ou, se tal solução se mostrar 
comprovadamente inviável, sua colocação em família substituta, em quaisquer das modalidades previstas 
no art. 28 desta Lei;  
VII - mobilização da opinião pública para a indispensável participação dos diversos segmentos da 
sociedade.” (NR)  
“Art. 90.  ........................................................................... 
.......................................................................................  
IV - acolhimento institucional; 
.......................................................................................  
§ 1
o
  As entidades governamentais e não governamentais deverão proceder à inscrição de seus 
programas, especificando os regimes de atendimento, na forma definida neste artigo, no Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual manterá registro das inscrições e de suas 
alterações, do que fará comunicação ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária.  
§ 2
o
  Os recursos destinados à implementação e manutenção dos programas relacionados neste artigo 
serão previstos nas dotações orçamentárias dos órgãos públicos encarregados das áreas de Educação, 
Saúde e Assistência Social, dentre outros, observando-se o princípio da prioridade absoluta à criança e 
ao adolescente preconizado pelo caput do art. 227 da Constituição Federal e pelo caput e parágrafo 
único do art. 4
o
 desta Lei.  
§ 3
o
  Os programas em execução serão reavaliados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, no máximo, a cada 2 (dois) anos, constituindo-se critérios para renovação da 
autorização de funcionamento:  
I - o efetivo respeito às regras e princípios desta Lei, bem como às resoluções relativas à modalidade de 
atendimento prestado expedidas pelos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, em todos os 
níveis;  
II - a qualidade e eficiência do trabalho desenvolvido, atestadas pelo Conselho Tutelar, pelo Ministério 
Público e pela Justiça da Infância e da Juventude;  
III - em se tratando de programas de acolhimento institucional ou familiar, serão considerados os índices 
de sucesso na reintegração familiar ou de adaptação à família substituta, conforme o caso.” (NR)  
“Art. 91.  ......................................................................... 
§ 1º  Será negado o registro à entidade que: 
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......................................................................................  
e) não se adequar ou deixar de cumprir as resoluções e deliberações relativas à modalidade de 
atendimento prestado expedidas pelos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, em todos os 
níveis.  
§ 2
o
  O registro terá validade máxima de 4 (quatro) anos, cabendo ao Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, periodicamente, reavaliar o cabimento de sua renovação, observado o 
disposto no § 1
o
 deste artigo.” (NR)  
“Art. 92.  As entidades que desenvolvam programas de acolhimento familiar ou institucional deverão 
adotar os seguintes princípios:  
I - preservação dos vínculos familiares e promoção da reintegração familiar;  
II - integração em família substituta, quando esgotados os recursos de manutenção na família natural ou 
extensa; 
.......................................................................................  
§ 1º  O dirigente de entidade que desenvolve programa de acolhimento institucional é equiparado ao 
guardião, para todos os efeitos de direito. 
§ 2
o
  Os dirigentes de entidades que desenvolvem programas de acolhimento familiar ou institucional 
remeterão à autoridade judiciária, no máximo a cada 6 (seis) meses, relatório circunstanciado acerca da 
situação de cada criança ou adolescente acolhido e sua família, para fins da reavaliação prevista no § 
1
o
 do art. 19 desta Lei.  
§ 3
o
  Os entes federados, por intermédio dos Poderes Executivo e Judiciário, promoverão conjuntamente 
a permanente qualificação dos profissionais que atuam direta ou indiretamente em programas de 
acolhimento institucional e destinados à colocação familiar de crianças e adolescentes, incluindo 
membros do Poder Judiciário, Ministério Público e Conselho Tutelar.  
§ 4
o
  Salvo determinação em contrário da autoridade judiciária competente, as entidades que 
desenvolvem programas de acolhimento familiar ou institucional, se necessário com o auxílio do 
Conselho Tutelar e dos órgãos de assistência social, estimularão o contato da criança ou adolescente 
com seus pais e parentes, em cumprimento ao disposto nos incisos I e VIII do caput deste artigo.  
§ 5
o
  As entidades que desenvolvem programas de acolhimento familiar ou institucional somente poderão 
receber recursos públicos se comprovado o atendimento dos princípios, exigências e finalidades desta 
Lei.  
§ 6
o
  O descumprimento das disposições desta Lei pelo dirigente de entidade que desenvolva programas 
de acolhimento familiar ou institucional é causa de sua destituição, sem prejuízo da apuração de sua 
responsabilidade administrativa, civil e criminal.” (NR)  
“Art. 93.  As entidades que mantenham programa de acolhimento institucional poderão, em caráter 
excepcional e de urgência, acolher crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade 
competente, fazendo comunicação do fato em até 24 (vinte e quatro) horas ao Juiz da Infância e da 
Juventude, sob pena de responsabilidade.  
Parágrafo único.  Recebida a comunicação, a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público e se 
necessário com o apoio do Conselho Tutelar local, tomará as medidas necessárias para promover a 
imediata reintegração familiar da criança ou do adolescente ou, se por qualquer razão não for isso 
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possível ou recomendável, para seu encaminhamento a programa de acolhimento familiar, institucional 
ou a família substituta, observado o disposto no § 2
o
 do art. 101 desta Lei.” (NR)  
“Art. 94.  ............................................................................. 
.........................................................................................  
§ 1
o
  Aplicam-se, no que couber, as obrigações constantes deste artigo às entidades que mantêm 
programas de acolhimento institucional e familiar. 
..............................................................................” (NR)  
“Art. 97.  .......................................................................... 
.......................................................................................  
§ 1
o
  Em caso de reiteradas infrações cometidas por entidades de atendimento, que coloquem em risco 
os direitos assegurados nesta Lei, deverá ser o fato comunicado ao Ministério Público ou representado 
perante autoridade judiciária competente para as providências cabíveis, inclusive suspensão das 
atividades ou dissolução da entidade.  
§ 2
o
  As pessoas jurídicas de direito público e as organizações não governamentais responderão pelos 
danos que seus agentes causarem às crianças e aos adolescentes, caracterizado o descumprimento dos 
princípios norteadores das atividades de proteção específica.” (NR)  
“Art. 100.  ........................................................................ 
Parágrafo único.  São também princípios que regem a aplicação das medidas:  
I - condição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos: crianças e adolescentes são os 
titulares dos direitos previstos nesta e em outras Leis, bem como na Constituição Federal;  
II - proteção integral e prioritária: a interpretação e aplicação de toda e qualquer norma contida nesta Lei 
deve ser voltada à proteção integral e prioritária dos direitos de que crianças e adolescentes são 
titulares;  
III - responsabilidade primária e solidária do poder público: a plena efetivação dos direitos assegurados a 
crianças e a adolescentes por esta Lei e pela Constituição Federal, salvo nos casos por esta 
expressamente ressalvados, é de responsabilidade primária e solidária das 3 (três) esferas de governo, 
sem prejuízo da municipalização do atendimento e da possibilidade da execução de programas por 
entidades não governamentais;  
IV - interesse superior da criança e do adolescente: a intervenção deve atender prioritariamente aos 
interesses e direitos da criança e do adolescente, sem prejuízo da consideração que for devida a outros 
interesses legítimos no âmbito da pluralidade dos interesses presentes no caso concreto;  
V - privacidade: a promoção dos direitos e proteção da criança e do adolescente deve ser efetuada no 
respeito pela intimidade, direito à imagem e reserva da sua vida privada;  
VI - intervenção precoce: a intervenção das autoridades competentes deve ser efetuada logo que a 
situação de perigo seja conhecida;  
VII - intervenção mínima: a intervenção deve ser exercida exclusivamente pelas autoridades e instituições 
cuja ação seja indispensável à efetiva promoção dos direitos e à proteção da criança e do adolescente;  
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VIII - proporcionalidade e atualidade: a intervenção deve ser a necessária e adequada à situação de 
perigo em que a criança ou o adolescente se encontram no momento em que a decisão é tomada;  
IX - responsabilidade parental: a intervenção deve ser efetuada de modo que os pais assumam os seus 
deveres para com a criança e o adolescente;  
X - prevalência da família: na promoção de direitos e na proteção da criança e do adolescente deve ser 
dada prevalência às medidas que os mantenham ou reintegrem na sua família natural ou extensa ou, se 
isto não for possível, que promovam a sua integração em família substituta;  
XI - obrigatoriedade da informação: a criança e o adolescente, respeitado seu estágio de 
desenvolvimento e capacidade de compreensão, seus pais ou responsável devem ser informados dos 
seus direitos, dos motivos que determinaram a intervenção e da forma como esta se processa;  
XII - oitiva obrigatória e participação: a criança e o adolescente, em separado ou na companhia dos pais, 
de responsável ou de pessoa por si indicada, bem como os seus pais ou responsável, têm direito a ser 
ouvidos e a participar nos atos e na definição da medida de promoção dos direitos e de proteção, sendo 
sua opinião devidamente considerada pela autoridade judiciária competente, observado o disposto nos 
§§ 1
o
 e 2
o
 do art. 28 desta Lei.” (NR)  
“Art. 101.  ......................................................................... 
.......................................................................................  
VII - acolhimento institucional;  
VIII - inclusão em programa de acolhimento familiar;  
IX - colocação em família substituta.  
§ 1
o
  O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são medidas provisórias e excepcionais, 
utilizáveis como forma de transição para reintegração familiar ou, não sendo esta possível, para 
colocação em família substituta, não implicando privação de liberdade.  
§ 2
o
  Sem prejuízo da tomada de medidas emergenciais para proteção de vítimas de violência ou abuso 
sexual e das providências a que alude o art. 130 desta Lei, o afastamento da criança ou adolescente do 
convívio familiar é de competência exclusiva da autoridade judiciária e importará na deflagração, a pedido 
do Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse, de procedimento judicial contencioso, no qual 
se garanta aos pais ou ao responsável legal o exercício do contraditório e da ampla defesa.  
§ 3
o
  Crianças e adolescentes somente poderão ser encaminhados às instituições que executam 
programas de acolhimento institucional, governamentais ou não, por meio de uma Guia de Acolhimento, 
expedida pela autoridade judiciária, na qual obrigatoriamente constará, dentre outros:  
I - sua identificação e a qualificação completa de seus pais ou de seu responsável, se conhecidos;  
II - o endereço de residência dos pais ou do responsável, com pontos de referência;  
III - os nomes de parentes ou de terceiros interessados em tê-los sob sua guarda;  
IV - os motivos da retirada ou da não reintegração ao convívio familiar.  
§ 4
o
  Imediatamente após o acolhimento da criança ou do adolescente, a entidade responsável pelo 
programa de acolhimento institucional ou familiar elaborará um plano individual de atendimento, visando 
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à reintegração familiar, ressalvada a existência de ordem escrita e fundamentada em contrário de 
autoridade judiciária competente, caso em que também deverá contemplar sua colocação em família 
substituta, observadas as regras e princípios desta Lei.  
§ 5
o
  O plano individual será elaborado sob a responsabilidade da equipe técnica do respectivo programa 
de atendimento e levará em consideração a opinião da criança ou do adolescente e a oitiva dos pais ou 
do responsável.  
§ 6
o
  Constarão do plano individual, dentre outros:  
I - os resultados da avaliação interdisciplinar;  
II - os compromissos assumidos pelos pais ou responsável; e  
III - a previsão das atividades a serem desenvolvidas com a criança ou com o adolescente acolhido e 
seus pais ou responsável, com vista na reintegração familiar ou, caso seja esta vedada por expressa e 
fundamentada determinação judicial, as providências a serem tomadas para sua colocação em família 
substituta, sob direta supervisão da autoridade judiciária.  
§ 7
o
  O acolhimento familiar ou institucional ocorrerá no local mais próximo à residência dos pais ou do 
responsável e, como parte do processo de reintegração familiar, sempre que identificada a necessidade, 
a família de origem será incluída em programas oficiais de orientação, de apoio e de promoção social, 
sendo facilitado e estimulado o contato com a criança ou com o adolescente acolhido.  
§ 8
o
  Verificada a possibilidade de reintegração familiar, o responsável pelo programa de acolhimento 
familiar ou institucional fará imediata comunicação à autoridade judiciária, que dará vista ao Ministério 
Público, pelo prazo de 5 (cinco) dias, decidindo em igual prazo.  
§ 9
o
  Em sendo constatada a impossibilidade de reintegração da criança ou do adolescente à família de 
origem, após seu encaminhamento a programas oficiais ou comunitários de orientação, apoio e 
promoção social, será enviado relatório fundamentado ao Ministério Público, no qual conste a descrição 
pormenorizada das providências tomadas e a expressa recomendação, subscrita pelos técnicos da 
entidade ou responsáveis pela execução da política municipal de garantia do direito à convivência 
familiar, para a destituição do poder familiar, ou destituição de tutela ou guarda.  
§ 10.  Recebido o relatório, o Ministério Público terá o prazo de 30 (trinta) dias para o ingresso com a 
ação de destituição do poder familiar, salvo se entender necessária a realização de estudos 
complementares ou outras providências que entender indispensáveis ao ajuizamento da demanda.  
§ 11.  A autoridade judiciária manterá, em cada comarca ou foro regional, um cadastro contendo 
informações atualizadas sobre as crianças e adolescentes em regime de acolhimento familiar e 
institucional sob sua responsabilidade, com informações pormenorizadas sobre a situação jurídica de 
cada um, bem como as providências tomadas para sua reintegração familiar ou colocação em família 
substituta, em qualquer das modalidades previstas no art. 28 desta Lei.  
§ 12.  Terão acesso ao cadastro o Ministério Público, o Conselho Tutelar, o órgão gestor da Assistência 
Social e os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e da Assistência Social, aos 
quais incumbe deliberar sobre a implementação de políticas públicas que permitam reduzir o número de 
crianças e adolescentes afastados do convívio familiar e abreviar o período de permanência em 
programa de acolhimento.” (NR)  
“Art. 102.  .......................................................................... 
........................................................................................  
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§ 3
o
  Caso ainda não definida a paternidade, será  deflagrado procedimento específico destinado à sua 
averiguação, conforme previsto pela Lei n
o
 8.560, de 29 de dezembro de 1992.  
§ 4
o
  Nas hipóteses previstas no § 3
o
 deste artigo, é dispensável o ajuizamento de ação de investigação 
de paternidade pelo Ministério Público se, após o não comparecimento ou a recusa do suposto pai em 
assumir a paternidade a ele atribuída, a criança for encaminhada para adoção.” (NR)  
“Art. 136.  ......................................................................... 
.......................................................................................  
XI - representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspensão do poder familiar, 
após esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do adolescente junto à família natural.  
Parágrafo único.  Se, no exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar entender necessário o 
afastamento do convívio familiar, comunicará incontinenti o fato ao Ministério Público, prestando-lhe 
informações sobre os motivos de tal entendimento e as providências tomadas para a orientação, o apoio 
e a promoção social da família.” (NR)  
“Art. 152.  ..................................................................... 
Parágrafo único.  É assegurada, sob pena de responsabilidade, prioridade absoluta na tramitação dos 
processos e procedimentos previstos nesta Lei, assim como na execução dos atos e diligências judiciais 
a eles referentes.” (NR)  
“Art. 153.  ..................................................................... 
Parágrafo único.  O disposto neste artigo não se aplica para o fim de afastamento da criança ou do 
adolescente de sua família de origem e em outros procedimentos necessariamente contenciosos.” (NR) 
“Art. 161.  ..................................................................... 
§ 1
o
  A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento das partes ou do Ministério Público, determinará 
a realização de estudo social ou perícia por equipe interprofissional ou multidisciplinar, bem como a oitiva 
de testemunhas que comprovem a presença de uma das causas de suspensão ou destituição do poder 
familiar previstas nos arts. 1.637 e 1.638 da Lei n
o
 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, ou no 
art. 24 desta Lei.  
§ 2
o
  Em sendo os pais oriundos de comunidades indígenas, é ainda obrigatória a intervenção, junto à 
equipe profissional ou multidisciplinar referida no § 1
o
 deste artigo, de representantes do órgão federal 
responsável pela política indigenista, observado o disposto no § 6
o
 do art. 28 desta Lei.  
§ 3
o
  Se o pedido importar em modificação de guarda, será obrigatória, desde que possível e razoável, a 
oitiva da criança ou adolescente, respeitado seu estágio de desenvolvimento e grau de compreensão 
sobre as implicações da medida.  
§ 4
o
  É obrigatória a oitiva dos pais sempre que esses forem identificados e estiverem em local 
conhecido.” (NR)  
“Art. 163.  O prazo máximo para conclusão do procedimento será de 120 (cento e vinte) dias.  
Parágrafo único.  A sentença que decretar a perda ou a suspensão do poder familiar será averbada à 
margem do registro de nascimento da criança ou do adolescente.” (NR)  
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“Art. 166.  Se os pais forem falecidos, tiverem sido destituídos ou suspensos do poder familiar, ou 
houverem aderido expressamente ao pedido de colocação em família substituta, este poderá ser 
formulado diretamente em cartório, em petição assinada pelos próprios requerentes, dispensada a 
assistência de advogado.  
§ 1
o
  Na hipótese de concordância dos pais, esses serão ouvidos pela autoridade judiciária e pelo 
representante do Ministério Público, tomando-se por termo as declarações.  
§ 2
o
  O consentimento dos titulares do poder familiar será precedido de orientações e esclarecimentos 
prestados pela equipe interprofissional da Justiça da Infância e da Juventude, em especial, no caso de 
adoção, sobre a irrevogabilidade da medida.  
§ 3
o
  O consentimento dos titulares do poder familiar será colhido pela autoridade judiciária competente 
em audiência, presente o Ministério Público, garantida a livre manifestação de vontade e esgotados os 
esforços para manutenção da criança ou do adolescente na família natural ou extensa.  
§ 4
o
  O consentimento prestado por escrito não terá validade se não for ratificado na audiência a que se 
refere o § 3
o
 deste artigo.  
§ 5
o
  O consentimento é retratável até a data da publicação da sentença constitutiva da adoção.  
§ 6
o
  O consentimento somente terá valor se for dado após o nascimento da criança. 
§ 7
o
  A família substituta receberá a devida orientação por intermédio de equipe técnica interprofissional a 
serviço do Poder Judiciário, preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da 
política municipal de garantia do direito à convivência familiar.” (NR)  
“Art. 167.  ................................................................... 
Parágrafo único.  Deferida a concessão da guarda provisória ou do estágio de convivência, a criança ou o 
adolescente será entregue ao interessado, mediante termo de responsabilidade.” (NR)  
“Art. 170.  ................................................................... 
Parágrafo único.  A colocação de criança ou adolescente sob a guarda de pessoa inscrita em programa 
de acolhimento familiar será comunicada pela autoridade judiciária à entidade por este responsável no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias.” (NR)  
“Seção VIII 
Da Habilitação de Pretendentes à Adoção 
„Art. 197-A.  Os postulantes à adoção, domiciliados no Brasil, apresentarão petição inicial na qual conste:  
I - qualificação completa;  
II - dados familiares;  
III - cópias autenticadas de certidão de nascimento ou casamento, ou declaração relativa ao período de 
união estável;  
IV - cópias da cédula de identidade e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas;  
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V - comprovante de renda e domicílio;  
VI - atestados de sanidade física e mental;  
VII - certidão de antecedentes criminais;  
VIII - certidão negativa de distribuição cível.‟  
„Art. 197-B.  A autoridade judiciária, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, dará vista dos autos ao 
Ministério Público, que no prazo de 5 (cinco) dias poderá:  
I - apresentar quesitos a serem respondidos pela equipe interprofissional encarregada de elaborar o 
estudo técnico a que se refere o art. 197-C desta Lei;  
II - requerer a designação de audiência para oitiva dos postulantes em juízo e testemunhas;  
III - requerer a juntada de documentos complementares e a realização de outras diligências que entender 
necessárias.‟  
„Art. 197-C.  Intervirá no feito, obrigatoriamente, equipe interprofissional a serviço da Justiça da Infância e 
da Juventude, que deverá elaborar estudo psicossocial, que conterá subsídios que permitam aferir a 
capacidade e o preparo dos postulantes para o exercício de uma paternidade ou maternidade 
responsável, à luz dos requisitos e princípios desta Lei.  
§ 1
o
  É obrigatória a participação dos postulantes em programa oferecido pela Justiça da Infância e da 
Juventude preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política municipal 
de garantia do direito à convivência familiar, que inclua preparação psicológica, orientação e estímulo à 
adoção inter-racial, de crianças maiores ou de adolescentes, com necessidades específicas de saúde ou 
com deficiências e de grupos de irmãos.  
§ 2
o
  Sempre que possível e recomendável, a etapa obrigatória da preparação referida no § 1
o
 deste 
artigo incluirá o contato com crianças e adolescentes em regime de acolhimento familiar ou institucional 
em condições de serem adotados, a ser realizado sob a orientação, supervisão e avaliação da equipe 
técnica da Justiça da Infância e da Juventude, com o apoio dos técnicos responsáveis pelo programa de 
acolhimento familiar ou institucional e pela execução da política municipal de garantia do direito à 
convivência familiar.‟  
„Art. 197-D.  Certificada nos autos a conclusão da participação no programa referido no art. 197-C desta 
Lei, a autoridade judiciária, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, decidirá acerca das diligências 
requeridas pelo Ministério Público e determinará a juntada do estudo psicossocial, designando, conforme 
o caso, audiência de instrução e julgamento.  
Parágrafo único.  Caso não sejam requeridas diligências, ou sendo essas indeferidas, a autoridade 
judiciária determinará a juntada do estudo psicossocial, abrindo a seguir vista dos autos ao Ministério 
Público, por 5 (cinco) dias, decidindo em igual prazo.‟  
„Art. 197-E.  Deferida a habilitação, o postulante será inscrito nos cadastros referidos no art. 50 desta Lei, 
sendo a sua convocação para a adoção feita de acordo com ordem cronológica de habilitação e 
conforme a disponibilidade de crianças ou adolescentes adotáveis.  
§ 1
o
  A ordem cronológica das habilitações somente poderá deixar de ser observada pela autoridade 
judiciária nas hipóteses previstas no § 13 do art. 50 desta Lei, quando comprovado ser essa a melhor 
solução no interesse do adotando.  
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§ 2
o
  A recusa sistemática na adoção das crianças ou adolescentes indicados importará na reavaliação 
da habilitação concedida.‟”  
“Art. 199-A.  A sentença que deferir a adoção produz efeito desde logo, embora sujeita a apelação, que 
será recebida exclusivamente no efeito devolutivo, salvo se se tratar de adoção internacional ou se 
houver perigo de dano irreparável ou de difícil reparação ao adotando.”  
“Art. 199-B.  A sentença que destituir ambos ou qualquer dos genitores do poder familiar fica sujeita a 
apelação, que deverá ser recebida apenas no efeito devolutivo.”  
“Art. 199-C.  Os recursos nos procedimentos de adoção e de destituição de poder familiar, em face da 
relevância das questões, serão processados com prioridade absoluta, devendo ser imediatamente 
distribuídos, ficando vedado que aguardem, em qualquer situação, oportuna distribuição, e serão 
colocados em mesa para julgamento sem revisão e com parecer urgente do Ministério Público.”  
“Art. 199-D.  O relator deverá colocar o processo em mesa para julgamento no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contado da sua conclusão.  
Parágrafo único.  O Ministério Público será intimado da data do julgamento e poderá na sessão, se 
entender necessário, apresentar oralmente seu parecer.”  
“Art. 199-E.  O Ministério Público poderá requerer a instauração de procedimento para apuração de 
responsabilidades se constatar o descumprimento das providências e do prazo previstos nos artigos 
anteriores.”  
“Art. 208.  .......................................................................... 
........................................................................................  
“IX - de ações, serviços e programas de orientação, apoio e promoção social de famílias e destinados ao 
pleno exercício do direito à convivência familiar por crianças e adolescentes. 
...........................................................................................” (NR)  
“Art. 258-A.  Deixar a autoridade competente de providenciar a instalação e operacionalização dos 
cadastros previstos no art. 50 e no § 11 do art. 101 desta Lei:  
Pena - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais).  
Parágrafo único.  Incorre nas mesmas penas a autoridade que deixa de efetuar o cadastramento de 
crianças e de adolescentes em condições de serem adotadas, de pessoas ou casais habilitados à 
adoção e de crianças e adolescentes em regime de acolhimento institucional ou familiar.”  
“Art. 258-B.  Deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de estabelecimento de atenção à saúde de 
gestante de efetuar imediato encaminhamento à autoridade judiciária de caso de que tenha 
conhecimento de mãe ou gestante interessada em entregar seu filho para adoção:  
Pena - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais).  
Parágrafo único.  Incorre na mesma pena o funcionário de programa oficial ou comunitário destinado à 
garantia do direito à convivência familiar que deixa de efetuar a comunicação referida no caput deste 
artigo.”  
“Art. 260.  ........................................................................... 
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.........................................................................................  
§ 1º-A.  Na definição das prioridades a serem atendidas com os recursos captados pelos Fundos 
Nacional, Estaduais e Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, serão consideradas as 
disposições do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes 
à Convivência Familiar, bem como as regras e princípios relativos à garantia do direito à convivência 
familiar previstos nesta Lei.  
........................................................................................  
§ 5
o
  A destinação de recursos provenientes dos fundos mencionados neste artigo não desobriga os 
Entes Federados à previsão, no orçamento dos respectivos órgãos encarregados da execução das 
políticas públicas de assistência social, educação e saúde, dos recursos necessários à implementação 
das ações, serviços e programas de atendimento a crianças, adolescentes e famílias, em respeito ao 
princípio da prioridade absoluta estabelecido pelo caput do art. 227 da Constituição Federal e pelo caput 
e parágrafo único do art. 4
o
 desta Lei.” (NR)  
Art. 3
o
  A expressão “pátrio poder” contida nos arts. 21, 23, 24, no parágrafo único do art. 36, 
no § 1º do art. 45, no art. 49, no inciso X do caput do art. 129, nas alíneas “b” e “d” do parágrafo único do 
art. 148, nos arts. 155, 157, 163, 166, 169, no inciso III do caput do art. 201 e no art. 249, todos da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990, bem como na Seção II do Capítulo III do Título VI da Parte Especial do 
mesmo Diploma Legal, fica substituída pela expressão “poder familiar”.  
Art. 4
o
  Os arts. 1.618, 1.619 e 1.734 da Lei n
o
 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, 
passam a vigorar com a seguinte redação:  
“Art. 1.618.  A adoção de crianças e adolescentes será deferida na forma prevista pela Lei n
o
 8.069, de 
13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente.” (NR)  
“Art. 1.619.  A adoção de maiores de 18 (dezoito) anos dependerá da assistência efetiva do poder público 
e de sentença constitutiva, aplicando-se, no que couber, as regras gerais da Lei n
o
 8.069, de 13 de julho 
de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente.” (NR)  
“Art. 1.734.  As crianças e os adolescentes cujos pais forem desconhecidos, falecidos ou que tiverem sido 
suspensos ou destituídos do poder familiar terão tutores nomeados pelo Juiz ou serão incluídos em 
programa de colocação familiar, na forma prevista pela Lei n
o
 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente.” (NR)  
Art. 5
o
  O art. 2
o
 da Lei n
o
 8.560, de 29 de dezembro de 1992, fica acrescido do seguinte § 5
o
, 
renumerando-se o atual § 5
o
 para § 6
o
, com a seguinte redação:  
“Art. 2
o
  ................................................. 
.........................................................................................  
§ 5º  Nas hipóteses previstas no § 4
o
 deste artigo, é dispensável o ajuizamento de ação de investigação 
de paternidade pelo Ministério Público se, após o não comparecimento ou a recusa do suposto pai em 
assumir a paternidade a ele atribuída, a criança for encaminhada para adoção.  
§ 6
o
  A iniciativa conferida ao Ministério Público não impede a quem tenha legítimo interesse de intentar 
investigação, visando a obter o pretendido reconhecimento da paternidade.” (NR)  
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Art. 6
o
  As pessoas e casais já inscritos nos cadastros de adoção ficam obrigados a frequentar, 
no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da entrada em vigor desta Lei, a preparação psicossocial e 
jurídica a que se referem os §§ 3
o
 e 4
o
 do art. 50 da Lei n
o
 8.069, de 13 de julho de 1990, acrescidos pelo 
art. 2
o
 desta Lei, sob pena de cassação de sua inscrição no cadastro.  
Art. 7
o
  Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação.  
Art. 8
o
  Revogam-se o § 4
o
 do art. 51 e os incisos IV, V e VI do caput do art. 198 da Lei n
o
 8.069, 
de 13 de julho de 1990, bem como o parágrafo único do art. 1.618, o inciso III do caput do art. 10 e 
os arts. 1.620 a 1.629 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, e os §§ 1
o
 a 3
o
 do art. 
392-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n
o
 5.452, de 1
o
 de maio de 
1943.  
Brasília,  3  de  agosto  de 2009; 188
o
 da Independência e 121
o
 da República.  
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